
PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

 

PROCESSO Nº 2026-4Q1KF  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2026 - FMS  

ID CidadES: 2026.071E0500001.01.0004 

 
 

 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES, 

DESTINADOS ÀS UNIDADES BÁSICAS E ESPECIALIZADAS DE SAÚDE, 

COM A FINALIDADE DE REPOSICIONAMENTO, REPOSIÇÃO DE BENS E 

ESTRUTURAÇÃO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES 

DECORRENTES DA AMPLIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS UNIDADES 

DE SAÚDE, BEM COMO ASSEGURAR A CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA E 

QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO. 

 
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: Plataforma Portal de Compras Públicas - www.portaldecompraspublicas.com.br 

 
DATA DE INÍCIO DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 28/10/2026 às 08:00h 

 
DATA LIMITE PARA PEDIDO DE ESCLARECIMENTO/IMPUGNAÇÃO: 06/11/2026, às 23:59h 

 
DATA FINAL DE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 11/11/2026 às 12:30h 

ABERTURA DA SESSÃO E INÍCIO DA DISPUTA: 11/11/2026 às 13:00h   

MODO DE DISPUTA: ABERTO 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO por ITEM 
 
 

REGISTRO DE PREÇOS: (X) SIM ( ) NÃO 
 
 

 
INFORMAÇÕES 

 
Telefone: (28) 99942-6643 

 
E-mail: contratovargemalta@gmail.com 

 
Editais e demais informações complementares também disponíveis na página do município – www.vargemalta.es.gov.br 
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O Município de Vargem Alta - ES, torna público, através de seu Pregoeiro nomeado pela Portaria Nº 020/2026 

e Equipe de Apoio nomeado pela Portaria Nº 040/2026, com fulcro na Lei Federal nº 14.133, de 01/04/2021, 

Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, Lei Municipal Nº 1.461/2023 e demais normas legais e 

regulamentares sobre a matéria objeto desta licitação e, de acordo com o disposto no presente Edital e 

respectivos anexos, que dele passam a fazer parte integrante para todos os efeitos, independentemente de 

transcrição, torna público, para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade 

PREGÃO, a se processar de forma eletrônica, do tipo menor preço para aquisição dos bens especificado(s) no 

Anexo I deste Edital. 

 
O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio de sistema eletrônico que promove a 

comunicação pela plataforma Portal de Compras Públicas, mediante condições de segurança, utilizando-se, 

para tanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases. 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente Para a página eletrônica 

www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o 

processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 

sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 

devidamente instruído ao Prefeito Municipal e propor a adjudicação e homologação. 

 
Este edital encontra-se disponível no site: www.vargemalta.es.gov.br, bem como na página do provedor 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 
1 - DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES, DESTINADOS ÀS UNIDADES 

BÁSICAS E ESPECIALIZADAS DE SAÚDE, COM A FINALIDADE DE REPOSICIONAMENTO, REPOSIÇÃO 

DE BENS E ESTRUTURAÇÃO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DECORRENTES DA 

AMPLIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS UNIDADES DE SAÚDE, BEM COMO ASSEGURAR A 

CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA E QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO conforme 

especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I deste Edital 

1.2 A licitação será dividida em ITENS, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, considerado o menor dispêndio para a 

Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências contidas neste Edital 

e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
2 - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO MODO DE DISPUTA 

2.1 O critério de julgamento será por MENOR PREÇO. 

2.2 O modo de disputa será ABERTO. 

 
3 – DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultantes do presente Pregão correrão à conta 

do(s) seguinte(s) recurso(s) consignados indicados na cláusula 04 do Termo de Referência, Anexo I deste 

edital. 

3.2 O valor estimado desta licitação é de R$ 1.002.186,59 (Um milhão, dois mil, cento e oitenta e seis reais 
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e cinquenta e nove centavos). 

3.3 A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 

respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
4 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

4.1 A impugnação ao Edital poderá ser feita, por qualquer interessado, até 03 (três) dias úteis antes da data 

fixada para abertura do certame, conforme dispõe art. 164 da Lei 14.133/2021, mediante documento 

formalizado e apresentado PREFERENCIALMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR no endereço 

eletrônico do provedor indicado neste edital, no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. Poderá ainda ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

contratovargemalta@gmail.com, ou por petição protocolada por meio do sistema eletrônico de protocolo E-

Docs. 

4.1.1 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal, subscritas por 

representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo licitante, 

e/ou não motivadas. 

4.1.2 Não serão conhecidas as impugnações efetuadas por meio diverso do que o estabelecido no item 

4.1 deste edital. 

4.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico oficial, no 

endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia 

útil anterior à data da abertura do certame e vinculará os participantes e a administração. 

4.3 As impugnações não possuem efeito suspensivo, contudo, pode o Pregoeiro atribuir-lhes tal efeito, em 

caráter excepcional, mediante justificativa nos autos. 

4.4 Acolhida a impugnação contra o instrumento convocatório será definida e publicada nova data para a 

realização do certame. 

4.5 O pedido de esclarecimentos referentes ao processo licitatório será encaminhado ao Pregoeiro, até 03 

(três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os interessados poderão formular 

consultas em campo próprio do sistema provedor. Contatos podem ser realizados pelo Portal no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.6 O Pregoeiro poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Termo de Referência 

e orçamento estimado, para fins de resposta aos questionamentos apresentados. 

4.7 Conforme preceitua o art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão computados a partir das 

publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br, de 

forma automática pelo sistema provedor. 

4.8 A petição de impugnação apresentada deve ser firmada por sócio, pessoa designada para a administração 

da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou contrato social 

e suas posteriores alterações, se houver, do ato de designação do administrador, ou de procuração pública ou 

particular (instrumento de mandato com poderes para impugnar o Edital). 

 
5 - DO CREDENCIAMENTO NO PROVEDOR DO PROCESSO ELETRÔNICO 

5.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, 

para acesso ao Portal: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

5.1.1 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e 

senha pessoal, obtidas junto ao Portal: http://www.portaldecompraspublicas.com.br, também deverão 

informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua 

correta utilização. 

5.2 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do Licitante e a presunção 
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de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao certame na forma eletrônica. 

5.3 O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao agente de 

contratação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros. 

6 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

6.1 Podem participar deste Pregão os interessados desde que atendam as especificações contidas neste 

edital; 

6.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no art.16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor 

rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

6.3 Não poderão participar desta licitação: 

6.3.1 proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação 

vigente; 

6.3.2 que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 

6.3.3 estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 

6.3.4 que se enquadrem nas vedações previstas nos art. 9º e 14 da Lei nº 14.133/2021; 

6.3.5 que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

6.3.6 autor do termo de referência, Anexo I deste edital, pessoa física ou jurídica; 

6.3.7 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do termo de referência, ou 

empresa da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessáros; 

6.3.8 Pessoas físicas não empresárias; 

 
6.3.9 Servidor ou dirigente da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES; 

6.3.10 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, e 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

6.3.11 Organização da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição; 

6.3.12 Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio. 

6.3.13 As sociedades empresárias: 

6.3.13.1. que não explorem ramo de atividade compatível com o objeto desta licitação; 

6.3.13.2. integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendido aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 

interesse econômico em comum; 

6.3.13.3. estrangeiras que não funcionem no país; 

6.4 A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital, implicará 

na plena aceitação por parte dos interessados das condições nele estabelecidas. 
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6.5 É vedada a contratação daquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

6.6 A participação na presente licitação implica a aceitação plena e irrevogável de todos os termos, cláusulas 

e condições constantes deste Edital e de seus Anexos, bem como a observância dos preceitos legais e 

regulamentares em vigor e a responsabilidade pela fidelidade e legitimidade das informações e dos 

documentos apresentados em qualquer fase do processo. 

6.7 Conforme preceitua o art. 174 da Lei nº 14.133/2021, a participação dos licitantes será vinculada a 

contabilização de todos os prazos a partir das publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, que se destina a realização de todo procedimento licitatório desde 

a publicação do edital até a homologação do resultado. 

6.8 Será assegurado, em conformidade com os art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, direito de 

preferência aos licitantes que invocarem a condição de Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte 

(EPP), cujas propostas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

7 - DA DISPUTA E DA CONDUÇÃO DO CERTAME 

7.1 Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro, cujas atribuições estão definidas na IN SCL 002/2023, 

aprovada pelo Decreto Municipal nº 4909, de 14 de março de 2023, que atuará mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos no seguinte endereço eletrônico: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.1.2 Todas as referências de tempo do Edital, do Aviso e da Sessão Pública observarão, 

obrigatoriamente, o horário de Brasília – DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e 

na documentação relativa ao certame. 

7.2 A operacionalidade do Sistema se fará por meio do Portal: http://www.portaldecompraspublicas.com.br, 

junto ao qual as Licitantes deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, e receber 

instruções detalhadas para sua correta utilização. 

7.2.1 O Portal de Compras Públicas se destina a realização de todo procedimento licitatório desde a 

publicação do edital até a homologação do resultado, no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.2.1.1. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a convocação dos 

interessados por meio da publicação do aviso do edital no Portal de Compra Públicas, nos veículos 

oficiais e no sítio oficial do município. 

7.2.1.2 Todos os prazos serão contados a partir das publicações no Portal de Compras Públicas, no 

endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.3 A participação na licitação, na forma eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado junto ao http://www.portaldecompraspublicas.com.br, e 

subsequente encaminhamento da PROPOSTA, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 

data e horário estabelecidos neste Edital. 

7.4 O encaminhamento da PROPOSTA pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas neste Edital. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas 

em seu nome no sistema eletrônico assumindo como firmes e verdadeiros sua PROPOSTA e seus lances. 

7.5 Caberá ao Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do certame 

Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema eletrônico ou de sua desconexão. 

7.6 Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível aos Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 
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7.7 Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do certame Eletrônico 

será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente praticados, somente após 

comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico: 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.8 Quando a desconexão representar uma efetiva e irreparável ruptura no certame, ou quando, após uma 

desconexão superior a 10 minutos, não se retomar, em prazo razoável, o processo de formulação de lances, 

a sessão do certame Eletrônico será definitivamente interrompida, o que acarretará, consequentemente, a 

renovação do procedimento, inclusive com nova publicação do aviso. 

7.9 No caso de desconexão, cada Licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, providenciar 

sua conexão ao sistema eletrônico. 

7.10 A abertura da sessão pública deste certame Eletrônico, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na 

hora indicadas no preâmbulo deste Edital, no sítio eletrônico: http://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.11 Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os Licitantes ocorrerá exclusivamente 

mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito nenhum 

outro tipo de contato, como meio telefônico ou e-mail. 

7.12 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.13 Somente os Licitantes com propostas cadastradas participarão da fase de lances. 

7.14 A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema eletrônico, com 

acompanhamento em tempo real pelas Licitantes. 

 
8 - DO ENVIO DA PROPOSTA 

8.1 A participação no certame Eletrônico ocorrerá mediante utilização da chave de identificação e de senha 

privativa do Licitante e subsequente encaminhamento da PROPOSTA, no valor total de menor preço. 

8.2 Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data e 

hora marcadas para abertura da sessão, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do objeto 

ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então, encerrar-

se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

8.2.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

8.2.2 Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 

8.2.3 Descrição detalhada do serviço cotado indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade 

ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

8.3 No momento do envio da proposta o Licitante deverá declarar por meio do sistema eletrônico em campo 

específico: 

8.3.1 que no preço apresentado estarão comprometidas todas as despesas, que direta ou indiretamente, 

decorram da prestação do serviço objeto desta licitação, inclusive todos os tributos incidentes sobre eles, 

conforme modelo constante do Anexo V; 

8.3.2 que a proposta foi elaborada de maneira independente pela empresa e que compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega (art. 63, §1º da Lei 14.133/2021), conforme 

modelo constante do Anexo VI, sob pena de desclassificação. 

8.4 Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa Licitante estará sujeita à tipificação no crime de 
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falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos 

artigos 337-E e seguintes do Código Penal, acrescidos pelo Art. 178 da Lei nº 14.133/2021, além de poder ser 

punido administrativamente, conforme as sanções previstas no presente Edital. 

8.5 Até a abertura da sessão, o Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada. 

8.6 Ao cadastrar sua proposta no sítio do http://www.portaldecompraspublicas.com.br, o Licitante 

deverá fazer a descrição detalhada do objeto. Para o detalhamento, deverá ser utilizado o campo 

“Descrição detalhada do objeto ofertado” do Portal de Compras Públicas. Não serão aceitas descrições 

da proposta do tipo “conforme edital”. 

8.7 A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, implicando na plena aceitação destas pelo proponente. 

8.8 Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências do presente edital e seus anexos, 

que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

8.9 O menor preço proposto será de exclusiva responsabilidade do Licitante, não lhe assistindo o direito de 

pleitear qualquer alteração dele, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

8.10 A omissão de qualquer despesa necessária ao perfeito cumprimento do objeto deste certame será 

interpretada como não existente ou já incluída no preço, não podendo o Licitante pleitear acréscimo após a 

abertura da sessão pública. 

8.11 A proposta da licitante deverá considerar a tributação que efetivamente incidirá durante a execução do 

contrato. 

8.12 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial quanto na proposta reajustada, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas 

normas de regência, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário). 

8.13 Qualquer elemento que possa identificar o Licitante importará na desclassificação da proposta, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

8.14 As propostas e eventuais anexos ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 
 

9 - DA FASE DE LANCES E DA NEGOCIAÇÃO 

9.1 A partir do horário previsto no quadro resumo, o Pregoeiro realizará a abertura e posterior julgamento das 

propostas preliminares apresentadas pelos licitantes interessados. 

9.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos no edital. 

9.3 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado, em tempo real, 

por todos os participantes. 

9.4 É defeso ao Pregoeiro proceder à desclassificação de propostas, antes do início da fase competitiva, 

apresentadas em valor superior ao preço referencial. 

9.5 Aberta a etapa competitiva, os Licitantes classificados poderão encaminhar lances públicos, sucessivos e 

com menor preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário 

e percentual consignados no registro de cada lance. 

9.6 Durante o transcurso da sessão, os Licitantes terão informações, em tempo real, do valor de menor preço 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertante. 

9.7 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, 

observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

9.8 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro. 

20
26

-M
C

N
LM

M
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

26
/1

0/
20

26
 1

5:
11

   
 P

Á
G

IN
A

 7
 / 

12
4

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

9.9 Não poderá haver desistência dos lances ofertados após a abertura da sessão, sujeitando-se a Licitante 

desistente às sanções previstas neste Edital. 

9.10 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro, segundo a ordem de 

classificação provisória obtida. 

9.11 Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico, o seguinte MODO DE DISPUTA ABERTO, 

onde os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de 

julgamento adotado no quadro resumo. 

9.11.1 A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após o decurso deste 

tempo, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública, após a fase inicial de 10 (dez) minutos. 

9.11.2 A prorrogação automática de que trata o subitem anterior, será de 02 (dois) minutos e ocorrerá, 

sucessivamente, sempre que houver lances enviados nesse período, inclusive quando se tratar de 

lances intermediários. 

9.11.3 Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente, sem 

necessidade de aviso prévio pelo Pregoeiro e pelo sistema, de forma a garantir a concorrência entre os 

licitantes. 

9.12 No modo de disputa aberto, haverá intervalo mínimo de diferença de valores, totalizando o montante de 

R$ 1,00 (hum real), que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta. 

9.13 Na hipótese de a proposta vencedora não ser aceitável ou o licitante não atender às exigências para 

habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda plenamente aos requisitos deste edital. 

9.14 Após realizadas as análises prescritas nos subitens anteriores, o Pregoeiro realizará a declaração do 

vencedor respectivo via sistema. 

9.15 Havendo empate entre duas ou mais propostas, o desempate far-se-á através dos seguintes critérios, 

nesta ordem: 

I. Disputa final, em que os Licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

II. Avaliação do desempenho contratual prévio dos Licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações; 

III. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de 

trabalho, conforme regulamento; 

IV. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle. 

9.16 Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

I - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

II - Empresas brasileiras; 

III - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

IV - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

9.17 As regras previstas para critérios de desempate neste edital não prejudicarão a aplicação do disposto no 
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art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, as quais serão adotadas pelo sistema 

provedor http://www.portaldecompraspublicas.com.br, em havendo microempresas ou empresas de pequeno 

porte em condição tal. 

9.18 Encerrada a etapa de lances o Pregoeiro encaminhará contraproposta à licitante que tenha apresentado 
o lance mais vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que 
seja obtida melhor proposta. 

9.19 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do objeto. 

9.20 A Licitante melhor classificada será convocada para reelaborar e apresentar à administração 

pública, por meio eletrônico, a PROPOSTA DE PREÇOS adequada ao lance vencedor, no prazo mínimo 

de 02 (duas) horas, sujeitando-se a Licitante às sanções previstas neste Edital 

9.20.1 O prazo poderá ser prorrogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, 

antes de findo o prazo estabelecido. 

9.21 Junto à PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA, o licitante vencedor deverá apresentar, sob pena de 

desclassificação: 

 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço de correio 

eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 

b) O preço unitário e total para cada serviço cotado, especificados no Termo de Referência (Anexo 

I deste Edital), bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já considerados e 

inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto; 

c) A descrição do objeto cotado de forma a demonstrar que atendem as especificações constantes no 

Termo de Referência, Anexo I deste Edital; 

d) Prazo de validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de sua 

apresentação; 

e) Conter prazo de entrega do(s) objeto (s) conforme descrito no Anexo I, contados da Autorização 

de Fornecimento. 

f) Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

9.22 Será desclassificada a PROPOSTA que: 

9.22.1 Contenha vícios insanáveis; 

9.22.2 Não obedeça às especificações técnicas pormenorizadas no instrumento convocatório; 

9.22.3 Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para 

a contratação; 

9.22.4 Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública. 

9.22.5 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após diligência 

do Pregoeiro, que comprove: 

9.20.5.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

9.20.5.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

9.23 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
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9.24 A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das propostas ou exigir dos 

licitantes que ela seja demonstrada. 

9.25 Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com relação a 

prazo e especificações do produto ofertado ou qualquer condição que importe modificação dos seus termos 

originais, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais ou quando a 

alteração representar condições iguais ou superiores às originalmente propostas. 

9.26 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.27 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do objeto da licitação ou da área especializada no objeto. 

9.28 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a continuidade da mesma. 

9.29 Caso a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá 

ocorrer pelo menor preço, caso a licitação possua itens com reserva de lote para ME/EPP, conforme 

disposto no Decreto Nº 8.538/15. 

9.30 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

9.31 O local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será 

facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes, deverá estar prevista no Termo de Referência. 

9.32 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

 
10 – DA HABILITAÇÃO 

10.1 A documentação de habilitação deverá ser apresentada exclusivamente por meio do sistema eletrônico – 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br e somente pelo licitante vencedor, nos termos do Art. 63, II da 

Lei 14.133/2021. 

10.1.1 Após solicitação do agente de contratação ou da comissão de contratação, quando o substituir, a 

empresa arrematante deverá apresentar os documentos de habilitação no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período: 

I - por solicitação do licitante, mediante justificativa aceita pelo agente de contratação ou pela 

comissão de contratação, quando o substituir; ou 

II - de oficio, a critério do Pregoeiro ou da comissão de contratação, quando o substituir, quando 

constatado que o prazo estabelecido não é suficiente para o envio dos documentos exigidos no edital 

para a verificação de conformidade. 

10.2 A título de habilitação no certame, os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação: 

10.2.1 Habilitação Jurídica: 

10.2.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

10.2.1.2 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 

- CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

10.2.1.3 No caso de sociedade empresária ou Sociedade Limitada Unipessoal - SLU: ato constitutivo, 

 estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 
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acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

10.2.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

10.2.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

10.2.1.5.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.2.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuinte (CNPJ), expedida no ano em curso. 

 
10.2.2 Habilitação Fiscal e Trabalhista: 

10.2.2.1 Prova de regularidade para com a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-

Geral da Fazenda Nacional; 

10.2.2.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante; 

10.2.2.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante; 

10.2.2.4 Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal; 

10.2.2.5 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) expedida eletronicamente pela Justiça do 

Trabalho, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

n°. 5.452, de 1°. de maio de 1943. (Incluído pela Lei n°. 12.440, de 2011). 

10.2.2.6 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual. 

10.2.2.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja microempresa, empresa de pequeno porte, 

microempreendedor individual ou equiparado deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

10.2.2.8 Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente Fazenda 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

10.2.3 Habilitação Econômico-financeira: 

10.2.3.1 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante; 

10.2.3.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá 

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na 

forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, 

ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.2.3.2 O Pregoeiro verificará mediante consulta “online” nos respectivos sítios eletrônicos dos órgãos 

oficiais, o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência 

de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

10.2.3.2.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
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10.2.3.2.2 Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU – 

(https://contas.tcu.gov.br); 

10.2.3.2.3 Existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível no Portal 

do CNJ (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

10.2.3.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e em nome de seus 

sócios majoritários, por força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

10.2.4 Outros documentos: 

10.2.5.1 O documento hábil para comprovação da condição de micro ou pequena empresa será a 

Certidão Simplificada da Junta Comercial, expedida no ano em curso, seguindo o delineamento do 

art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio e a 

Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME ou Empresa de Pequeno Porte 

– EPP ou Microempreendedor Individual - MEI apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos 

art. 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 2006, bem como suas alterações, bem como no art. 4º da Lei 

14.133/2021 – Anexo IV; 

10.2.5.2 A apresentação da declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser 

entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do regime 

legal diferenciado e que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento 

jurídico diferenciado. 

10.2.5.2.1 A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte 

ou cooperativa equiparada, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação 

das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. O Agente de 

Contratação poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 

10.2.5.3 Declaração conjunta conforme modelo do Anexo III, onde conste: 

- A inexistência de fato superveniente, impeditivo da participação da empresa na presente licitação, 

bem como de que aceita incondicionalmente todas as condições deste edital; 

- O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, de que não emprega 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz; 

- Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental; 

- Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado; 

- Não possuir sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente, atuando 

na Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES; 

- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

- Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 

das obrigações objeto da licitação; 

- Que dispõe de equipamentos, utensílios e pessoal para a execução do objeto. 

 
10.2.6 ORIENTAÇÕES GERAIS SOBRE A HABILITAÇÃO 

10.2.6.1 Os documentos exigidos para a habilitação, conforme regulado neste Edital, deverão ser 

enviados em até 02 (duas) horas, exclusivamente por meio de campo próprio no Sistema. 

10.2.6.2 Quando requerido pelo pregoeiro os documentos de habilitação serão remetidos em original, 
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por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas ou por 

servidor/funcionário da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES, desde que conferidos com o original, ou 

publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo de no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis, juntamente com a proposta de preços em envelope fechado e identificado com dados da empresa 

e do pregão eletrônico. 

10.2.6.3 Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome e CNPJ da 

matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto aqueles que comprovadamente só possam ser 

fornecidos à matriz e referir-se ao local do domicílio ou sede do interessado. 

10.2.6.4 As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida 

pelo órgão expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública 

deste Pregão, exceto a Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial e Extrajudicial 

que deverá estar datada dos últimos 30 (trinta) dias. 

10.2.6.5 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via correio 

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a 

continuidade da mesma. 

10.2.6.6 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital ou 

deixar de enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado 

pelo pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital. 

10.2.6.7 No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

10.2.6.8 Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada 
vencedora. 

 
11 - DA LIMITAÇÃO DE REMESSA DE ARQUIVOS ELETRÔNICOS 

11.1 O envio da documentação relativa à PROPOSTA, à HABILITAÇÃO JURÍDICA, QUALIFICAÇÃO 

ECONÔMICO-FINANCEIRA e REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA e à QUALIFICAÇÃO 

TÉCNICA estará limitado a 6 MB (seis megabytes) por arquivo, em formato PDF, podendo 

ser incluídos quantos arquivos forem necessários. 

 
12 - DOS RECURSOS 

12.1 A Licitante terá o prazo de 3 (três) dias úteis para interpor recurso, contados do término do certame, 

no sítio do provedor da licitação (http://www.portaldecompraspublicas.com.br), em conformidade com o 

que dispõe o art. 165, inc. I da Lei 14.133/2021, devendo indicar o item do edital que será objeto do 

recurso, em face de: 

a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro 

cadastral, sua alteração ou cancelamento; 

b) julgamento das propostas; 

c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante; 

d) anulação ou revogação da licitação. 

12.1.1 A intenção de recorrer quanto ao disposto nas alíneas “b” e “c” do item 12.1, deverá ser 

manifestada imediatamente no encerramento da sessão pública de recebimento das propostas, sendo 

concedido o prazo máximo de 10 (dez) minutos, improrrogáveis, sob pena de preclusão. 

 12.1.2 Quanto ao prazo para a interposição dos recursos referente aos dispostos nas alíneas “a” e “d” 
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do item 12.1, será computado a contar da data de intimação da decisão que se fará por publicação no 

sítio do http://www.portaldecompraspublicas.com.br para apresentação das razões recursais, sendo 

concedido para tanto o prazo de 03 (três) dias úteis. 

12.2 O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso, qual seja, 3 (três) dias úteis, e, 

terá início na data da divulgação do ato recorrido no Portal de Compras Públicas no endereço 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br, em consonância com o preceito no § 4º do art. 165 da Lei 

14.133/2021. 

12.3 É assegurada aos Licitantes vista dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.4 Os recursos deverão ser protocolados EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO SISTEMA PROVEDOR, 

acompanhados de documentos que comprovem a habilitação do subscritor para agir em nome da recorrente, 

ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias e 

na mesma forma, cujo prazo correrá a partir do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada, em 

qualquer caso, vistas imediatas dos autos. 

12.4.1 Não serão conhecidas as manifestações de recurso efetuadas por meio diverso do que o 

estabelecido no item 12.1 deste edital. 

12.5 Caso o Pregoeiro decida pelo indeferimento do recurso, a questão será apreciada pela Autoridade 

Competente para homologar o resultado, que poderá ratificar ou não a decisão dele antes da adjudicação. 

12.5.1 Se o Pregoeiro não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará 

o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, conforme disposto no art. 165, §2º 

da Lei nº 14.133/2021. 

12.6 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, seja no Portal de Compras 

Públicas, seja no sistema de protocolo digital (e-docs), sendo que neste deverá ser solicitado o credenciamento 

para acesso aos documentos. 

12.8 Os arquivos eletrônicos com textos das razões e contrarrazões serão baixados do Portal de Compras 

públicas e serão disponibilizados pelo Pregoeiro no seguinte endereço eletrônico: www.vargemalta.es.gov.br. 

12.9 O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10 O recurso interposto em desacordo com as condições deste EDITAL e seus ANEXOS não serão 

conhecidos, inclusive se apresentados fora do prazo legal ou sobre assuntos meramente protelatórios ou 

quando não justificada a intenção de interpor recurso pelo licitante ou por meio diverso do que o disposto como 

condição para conhecimento e apreciação. 

12.11 Na contagem dos prazos estabelecidos neste EDITAL e seus ANEXOS, excluir-se-á o dia de início e 

incluir-se-á o do vencimento. 

12.12 Os prazos previstos neste EDITAL e seus ANEXOS iniciam e expiram exclusivamente em dia de 

expediente no âmbito do Município. 

12.13 Conforme preceitua o Art. 174, inc. I da Lei nº 14.133/2021, todos os prazos serão computados a partir 

das publicações no Portal de Compras Públicas, no endereço http://www.portaldecompraspublicas.com.br, de 

forma automática pelo sistema provedor. 

 
13 - DO ENCERRAMENTO E DISPOSIÇÕES SOBRE A CONTRATAÇÃO 

13.1 Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento o procedimento licitatório será 

encerrado e encaminhado a Autoridade Competente que poderá: 

a) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
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b) anular o procedimento, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente 

ilegalidade insanável; 

c) revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 

d) adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e encaminhar os autos para a Gerência de 

Contratos, para posterior assinatura do contrato. 

13.2 Encerrada a licitação, o Pregoeiro divulgará no site do Município de Vargem Alta os atos de adjudicação 

do objeto, de homologação do certame, bem como os valores do orçamento previamente estimado para a 

contratação. 

13.3 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigação 

assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas e multa de 5,00% (cinco por cento) do valor 

da sua proposta em favor do Município. 

13.4 Será facultado à autoridade competente, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições propostas pelo 

licitante vencedor. 

13.5 Na hipótese de nenhum dos Licitantes aceitar a contratação nos termos do subitem acima, a autoridade 

poderá convocar os Licitantes remanescentes, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos 

termos do edital: 

I - Convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 

II - Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 

ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
14 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE RESERVA 

 
14.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade 

encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

 
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

 
b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

 
14.3 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 

item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

 
14.4 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços. 

 
14.5 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
14.6 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
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estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

 
14.7 Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 
14.8 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

 
14.9 O contrato decorrente da ata de registro de preços, caso haja, terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade 

de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 

financeiro. 

 
14.10 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

 
14.11 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14.11.1 O instrumento contratual de que trata o item 14.11 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

 
14.12 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços, caso haja, poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
14.13 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

 
14.13.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela. 

 
DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
14.14 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

 
14.14.1 Dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e 

 
14.14.2 Dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

 
14.14.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

 
14.14.4 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

 
14.14.5 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 

objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 
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14.15 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

 
14.15.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

 
14.15.2 Quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 

hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

 
14.16 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no 

edital, poderá: 

 
14.16.1 Convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem 

de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

 
14.16.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 

 
15 – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
15.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 

nas seguintes situações: 

15.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 

pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

15.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

15.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previsto para a contratação; 

15.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 
16 – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
16.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

 
16.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

 
16.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 
16.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

20
26

-M
C

N
LM

M
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

26
/1

0/
20

26
 1

5:
11

   
 P

Á
G

IN
A

 1
7 

/ 1
24



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 

mais vantajosa. 

 
16.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 

conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 

o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
16.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

 
16.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 
16.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 
16.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 

se aceitam manter seus preços registrados 

 
16.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da 

contratação mais vantajosa. 

 
16.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade 

dos valores praticados pelo mercado. 

 
16.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para 

que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 
17 – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
17.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

 
17.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
17.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

 
17.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

 
17.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 
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17.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
17.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 

do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

 
17.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

 
17.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 13.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
18 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
18.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

 
18.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

 
18.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

 
18.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

 
18.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
18.1.4.1  Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante 

decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 

derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

 
18.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

 
18.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

 
18.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

 
18.4.1 Por razão de interesse público; 

 
18.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

 
18.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

 
19 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
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19.1 Adjudicado o objeto da licitação à vencedora e lavrado o contrato, caberá à Gerência de Contratos tomar 

providências para que a empresa vencedora tome conhecimento da convocação para a assinatura do 

instrumento contratual. 

19.2 A empresa convocada terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a formalização do contrato, contados 

do dia seguinte à data da notificação. 

19.3 O não comparecimento da licitante convocada no prazo fixado, a recusa na assinatura do contrato, ou 

ainda, o não atendimento de qualquer condição necessária à assinatura do contrato, configurará o não 

cumprimento da proposta, o que implica na imediata desclassificação da empresa e autorização expressa, 

para execução das garantias fornecidas pela proponente tida como vencedora, assim como as demais 

penalidades previstas na lei e neste edital. 

19.4 O contrato será firmado com base na minuta apresentada em anexo deste edital, com preços propostos 

pelo licitante, assim como seus dados. 

19.5 A empresa concorrente, cuja proposta for tida como vencedora, deverá apresentar, no ato da assinatura 

do contrato, procuração pública dando os devidos poderes à pessoa que for assinar o contrato, declaração de 

que não há nenhum fato impeditivo de sua contratação. 

19.6 A Prefeitura reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos 

contratados através de seu departamento competente, fiscalização esta, que em nenhuma hipótese eximirá a 

Contratada das responsabilidades contratuais e legais, bem como, dos danos materiais e pessoais que forem 

causados a terceiros, seja por ato próprios da firma, ou por atos de seus próprios operários e prepostos, ou 

por omissões. A fiscalização exercida pela Prefeitura Municipal de Vargem Alta, não eximirá em nada as 

responsabilidades da Contratada, que independentemente de ter, ou não ter sido fiscalizada, é responsável 

isolada por todos os trabalhos realizados para atendimento do objeto desta licitação. 

19.7 A contratada adotará todas as medidas, precauções e cuidados inerentes, para evitar danos materiais e 

pessoais a seus operários e terceiros, bem como, todas as medidas relativas aos seguros contra estes danos, 

ficando sempre responsável pelas consequências originais e acidentes que se verificarem. 

19.8 A contratada será a única responsável por todos os encargos trabalhistas, previdenciários fiscais 

resultantes dos compromissos assumidos. 

19.9 A Prefeitura não assumirá nenhuma responsabilidade pelo pagamento de impostos e outros encargos 

que competirem à Contratada, nem se obrigará a fazer a esta qualquer restituição ou reembolso de quantias 

principais ou acessórias que ela dispender com esses pagamentos. 

19.10 A contratada, durante toda a vigência do contrato, será a única responsável, perante terceiros, pelos 

atos praticados pelo seu pessoal e pelo uso dos equipamentos, excluída a Municipalidade de quaisquer 

reclamações ou indenizações a terceiros. 

19.11 A Contratada se obriga a atender rigorosamente as determinações legais e as especificações técnicas 

deste edital, assim como as condições impostas pelos órgãos governamentais competentes. 

19.12 A contratada, assim como todas as proponentes, deve ter pleno conhecimento dos elementos constantes 

deste edital, dos locais e de todas as condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não 

podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da formulação de sua proposta e do 

perfeito cumprimento do contrato. 

19.13 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 

será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

 
20 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

20.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 02 dias úteis para 

fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
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20.2 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

20.3 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

20.4 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 

que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 

Contratante; 

20.5 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 

comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 

20.6 Prazo de pagamento 

20.7 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação 

da despesa. 

20.8 Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não provado pela 

CONTRATADA, deverão contemplar atualização monetária, nos seguintes termos: 

 

 

 
 
 
 
 

Reajuste 

Onde: 

AM = Valor da atualização monetária 

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso 

ND = Número de dias em atraso 

 
20.9 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 01/03/2026. 

 
20.10 Após o interregno de um ano, a pedidos da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 

aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-e exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após 

a ocorrência da anualidade. 

 
20.11 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

 
20.12 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
20.13 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
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20.14 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

 
20.15 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
20.16 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
21 – PENALIDADES 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a licitante ou contratada que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

4) Multa: 

- Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

- Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

- Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 30% (trinta por cento) 

do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 20% (vinte por cento) do valor da 

contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por 

cento) do valor da contratação. 
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- A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

- Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

- A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de XX (xxxxx) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.- A aplicação das sanções realizar-

se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 

as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

- Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 

cadastro municipal. 

- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro municipal serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

- Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas - 

https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86. 
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- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 
23 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

23.1 As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus anexos, na 

proposta apresentada e no Instrumento do Contrato – Anexo VIII ou da Ata de Registro de Preços – Anexo IX. 

 
24 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

24.1 As condições expressas neste edital e seus anexos são as básicas para o contrato/ata que 

posteriormente será firmado e farão parte dele, conforme minuta(s) em anexo. 

24.2 Todas as dúvidas deste edital, que não forem resolvidas a nível administrativo, serão dirimidas no foro 

da Comarca de Vargem Alta, em detrimento de qualquer outro, por mais vantajoso que seja. 

24.3 Os prazos previstos neste edital serão contados com exclusão do dia do começo e inclusão do dia do 

vencimento e observarão as seguintes disposições: 

I - os prazos expressos em dias corridos serão computados de modo contínuo; 

II - os prazos expressos em meses ou anos serão computados de data a data; 

III - nos prazos expressos em dias úteis, serão computados somente os dias em que ocorrer 

expediente administrativo no órgão ou entidade competente. 

24.4 Salvo disposição em contrário, considera-se dia do começo do prazo: 

I - o primeiro dia útil seguinte ao da disponibilização da informação na internet; 

II - a data de juntada aos autos do aviso de recebimento, quando a notificação for pelos correios. 

24.5 A participação da empresa neste certame implica, automaticamente, na aceitação de todas as condições 

e obrigações previstas neste edital e seus anexos, não sendo admitida qualquer reclamação por parte dos 

licitantes, contra os termos do edital, após o prazo previsto para impugnações. 

24.6 Informações adicionais poderão ser obtidas pelo telefone (28) 99942-6643 ou pelo e-mail 

contratovargemalta@gmail.com. 

 
São partes integrantes deste Edital: 

Anexo I – Termo de Referência; 

Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

Anexo III – Modelo de Declaração Unificada; 

Anexo IV – Declaração de enquadramento; 

Anexo V – Declaração de Inteira Responsabilidade; 

Anexo VI – Declaração de Elaboração Independente de Proposta; 

Anexo VII - Estudo Técnico Preliminar; 

Anexo VIII - Minuta contratual; 

Anexo IX - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

Vargem Alta, [data da assinatura eletrônica]. 
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ELIESER RABELLO 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 

 
 
 
 
 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

(peça #67 do Processo 2026-4Q1KF) 
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TERMO DE REFERENCIA 

   

2 – JUSTIFICATIVA 

MEMORANDO EXTERNO Nº 196/2026 

 
 

Modalidade de licitação 
 Dispensa  Pregão 

 
 Inexigibilidade 

 
 

Tipo 
 Menor Preço Global  Menor Preço por Lote  

Menor preço por item 

 
Tipo de Contratação 

 Bens  Serviços 
 

Registro de Preço:  Sim  Não 
 

Trata-se de bem de luxo, conforme IN SCL nº 004/2023, aprovada pelo Decreto nº 5104, de 12 de dezembro de 2023? 
 Sim  Não 

 
 

Aquisição de equipamentos e materiais hospitalares, destinados às Unidades Básicas e Especializadas de Saúde, 
com a finalidade de reposicionamento, reposição de bens e estruturação, visando atender às necessidades decorrentes 
da ampliação e implantação de novas Unidades de Saúde, bem como assegurar a continuidade, eficiência e 
qualidade dos serviços prestados à população. 

 
A presente contratação tem por finalidade a aquisição de equipamentos e materiais hospitalares destinados às Unidades 
Básicas de Saúde (UBS) e às unidades especializadas da rede municipal de saúde, visando atender às demandas 
assistenciais atuais e futuras. 

 
A necessidade decorre, principalmente, da reposição de equipamentos e materiais hospitalares que se encontram 
desgastados pelo uso contínuo, obsoletos tecnologicamente ou inservíveis, comprometendo a eficiência, a 
segurança e a qualidade dos serviços prestados à população. Soma-se a isso a ampliação da rede de atendimento, em 
razão da implantação de novas unidades de saúde, que demandam estruturação adequada para o pleno funcionamento e 
atendimento às normas sanitárias e técnicas vigentes. 

 
A indisponibilidade ou insuficiência desses equipamentos e materiais pode impactar negativamente a continuidade  dos serviços 
de saúde, a resolutividade dos atendimentos e a segurança de pacientes e 
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3 – QUANTITATIVO / ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / VALORES REFERENCIAIS DE 
MERCADO 

profissionais. Assim, a aquisição proposta é essencial para assegurar condições adequadas de atendimento, promover a 
melhoria da capacidade operacional das unidades, garantir a padronização dos equipamentos utilizados e fortalecer a 
assistência à saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). 

 
Dessa forma, a contratação mostra-se necessária e alinhada ao interesse público, contribuindo para a manutenção, ampliação 
e qualificação dos serviços de saúde ofertados à população. 

 
Justificativa para opção Sistema Registro de Preço 
A utilização do SRP justifica-se, inicialmente, pela possibilidade de realização de contratações futuras e parceladas, de 
acordo com a efetiva demanda da Administração, evitando a aquisição imediata de todos os quantitativos estimados e 
proporcionando maior racionalização dos recursos públicos. Além disso, considerando que os equipamentos serão 
destinados à estruturação e ao aparelhamento das unidades de saúde do Município, bem como à eventual substituição 
de equipamentos obsoletos ou inservíveis, a utilização do registro de preços permite que as aquisições ocorram 
gradativamente, conforme disponibilidade orçamentária, necessidade operacional e planejamento administrativo, 
reduzindo custos com armazenamento e minimizando riscos de ociosidade ou obsolescência dos bens. 

 
O Sistema de Registro de Preços também proporciona maior flexibilidade administrativa, permitindo que a Administração 
realize as contratações durante o período de vigência da ata, apenas quando houver necessidade, sem a 
obrigatoriedade de aquisição integral dos quantitativos registrados, preservando o equilíbrio entre planejamento e eficiência 
na gestão dos recursos públicos. 

 
Sob o aspecto econômico, a realização de uma única licitação para formação da Ata de Registro de Preços reduz custos 
administrativos relacionados à instauração de múltiplos processos licitatórios, promove maior competitividade entre os 
fornecedores e possibilita a obtenção de preços mais vantajosos em razão do volume estimado da contratação. 

 
Ademais, o objeto consiste em bens comuns, cujas especificações podem ser objetivamente definidas no Termo de 
Referência, circunstância que favorece sua contratação por meio do Sistema de Registro de Preços, 
especialmente quando há previsão de demandas sucessivas ao longo do exercício financeiro. 

 
 

3.1 - Planilha de Custo/Mapa de Pesquisa de Preços e Orçamentos 
3.1.1 Secretaria Municipal de Saúde. 

ITENS EXCLUSIVOS PARA ME/EPP  

 
Item 

 
CATMAT Especificação/Descrição 

(Especificação Técnica) 
Unid. 

Medida 

Quantidade 
estimada 

Valor 
Médio 

Unitário 

 
Valor Médio Total 

Min. Max. 
01 329389 ANDADOR - Material: Alumínio, Unid. 01 05 142,78 713,90 
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  articulado e móvel, dupla barra 
sustentação Tipo Pés: Pés Com 4 
Ponteiras Poliuretano, Altura 
Regulável,  Adulto,  com 
estrutura dobrável. 

     

 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 

343687 

ARMÁRIO VITRINE - (Armário 
Vitrine Hospitalar com Duas (02) Portas 
Laterais em Chapa de aço. Estrutura 
em chapa de aço com Pintura Epoxi. 
Porta em vidro com fechadura tipo 
yale. Com 4 prateleiras em vidros. 
Dimensões Aproximadas: 1,60m altura 
x 0,70m largura x 0,35m 
profundidade). 

 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 

18 

 
 
 
 
 

854,83 

 
 
 
 
 

15.386,94 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
460903 

ASPIRADOR DE SECREÇÃO 
ELETRICA  PORTATIL  - 
Aspirador portátil e versátil de alto 
vácuo, indicado para sucção de 
secreções, fluidos corporais, corpos 
estranhos nas áreas nasais, faringe e 
traqueia. Cria uma pressão negativa 
(vácuo) que extrai os fluidos através 
de tubos descartáveis que estão 
conectados a um recipiente. 

• Grau de proteção IP22; • Leve, pesa 
apenas 3.5kg; • Fluxo de ar de 18 
litros por minuto; • Acionamento 
através do botão liga/desliga; • Bomba 
tipo pistão totalmente isento de óleo; 
• Silencioso e potente, baixo ruído 
de operação; • Filtro para proteção 
contra contaminação cruzada; • Visor 
analógico de fácil leitura da pressão 
(vacuômetro); • Equipamento pode 
ser recarregado somente na tomada; • 
Frasco coletor de 800ml com 
proteção antitransbordamento; • 
Botão regulador de vácuo para 
controle da potência de sucção; 
• Alimentação DC (bateria 
recarregável) e AC (rede elétrica 
bivolt). 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unid 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

14 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.869,60 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

40.174,40 

 
 
 
 
 

04 

 
 
 

 
625457 

AUTOCLAVE 30 LITROS - 
Câmara de esterilização em aço 
inoxidável. Automática. Permite a 
seleção de diferentes tempos de 
ciclo. Desligamento automático ao 
final do ciclo. Controle 
termodinâmico de temperatura e 
pressão automático. Exclusivo 
sistema 
de tampa dupla em aço e inox 

 
 
 

 
Unid 

 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 

01 

 
 
 

 
4.318,748 

 
 
 

 
4.318,75 

20
26

-M
C

N
LM

M
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

26
/1

0/
20

26
 1

5:
11

   
 P

Á
G

IN
A

 2
9 

/ 1
24



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Padre Antônio Maria, 210 – Centro – Vargem Alta – CNPJ 14.645.035/0001-92 – Tel (28) 3528-1681 

 

 

  laminados. Gabinete em aço 
reforçado, com pintura eletrostática 
externa e internamente. Guarnição 
da tampa em silicone vulcanizado de 
alta resistência. Comprimento 
aproximados da Câmara: 300mm X 
424mm. Dimensões externas 
aproximadas: (Altura X Largura X 
Comprimento): 410 x 440 x 780mm. 
Potência e Tensão aproximados: 
2000W/ 110 ou 220 V. Pressão de 
Trabalho até 
2 Kgf/cm².Temperatura de Trabalho 
até 121°C. 
Registro na Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária. 
Garantia : 1 ano ( válida a partir da 
data de recebimento) 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

625459 

AUTOCLAVE 105 LITROS - A 
autoclave hospitalar a ser fornecida 
deverá possuir capacidade mínima 
de 105 litros, destinada à 
esterilização de materiais médico-
hospitalares por vapor sob pressão,
  atendendo 
rigorosamente às normas nacionais 
e internacionais aplicáveis ao 
processo de esterilização. O 
equipamento deverá operar com 
uma porta automática, com sistema 
de fechamento motorizado por 
pistão único, garantindo vedação 
uniforme, segurança operacional e 
elevada durabilidade. A estrutura e 
toda a tubulação interna deverão ser 
construídas em 100% aço 
inoxidável, assegurando 
resistência mecânica, proteção contra 
corrosão e conformidade com 
requisitos sanitários. O 
equipamento deverá possuir rodas 
de transporte para facilitar 
deslocamento, manutenção e 
posicionamento no ambiente 
hospitalar. 

O sistema de controle da autoclave 
deve ser composto por interface 
homem-máquina (IHM) com visor 
LCD touchscreen de, no mínimo, 10 
polegadas, capaz de apresentar 
parâmetros de tempo, temperatura, 
pressão, falhas, 
registros  e  monitoramento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
9.215,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
9.215,00 
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  completo dos ciclos. O comando 
deverá ser microprocessado, 
assegurando precisão na execução 
dos ciclos, rastreabilidade e 
armazenamento de dados conforme 
as boas práticas de esterilização. A 
autoclave deverá ser equipada com 
bomba de vácuo acoplada, 
possibilitando ciclos de pré-vácuo e 
pós-vácuo, garantindo remoção 
eficiente do ar e adequada 
penetração do vapor em maeriais 
porosos, embalagens especiais e 
instrumentos de geometria 
complexa. 

O equipamento deve possuir 
impressora integrada para emissão 
de relatórios completos de ciclo, 
contendo horário, número do ciclo, 
valores de temperatura e pressão 
atingidos e demais informações 
necessárias para 
rastreabilidade, auditoria e 
atendimento aos requisitos das 
normas vigentes. Deverá 
acompanhar o fornecimento um kit 
completo de osmose reversa, incluindo 
suportes, filtros e bomba, 
devidamente instalado e integrado ao 
equipamento. O fornecedor deverá 
entregar também o kit de racks 
internos, carro externo compatível e 
cestos para organização das 
cargas, todos adequados ao uso 
hospitalar. 

O valor ofertado deverá contemplar 
instalação completa do equipamento, 
incluindo nivelamento, conexões 
hidráulicas, elétricas e de 
drenagem, além de testes de 
funcionamento, calibração inicial e 
treinamento da equipe usuária. O 
equipamento deverá possuir garantia 
mínima de dois anos, incluindo 
fornecimento de peças e componentes 
originais de fábrica. A empresa 
fornecedora deve possuir e 
comprovar assistência técnica 
homologada dentro do Estado do 
Espírito Santo, assegurando rapidez  
nos  atendimentos, 
disponibilidade de peças e 
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  redução do tempo de máquina 
parada, fator essencial para manter 
a continuidade das rotinas de 
esterilização da unidade de saúde. 

A autoclave deverá possuir Registro 
ativo na ANVISA ativo, conforme 
legislação vigente para 
equipamentos de esterilização por 
vapor, observando as exigências da 
RDC 32/2007 (boas práticas para 
serviços de saúde), RDC 15/2012 
(requisitos de processamento de 
produtos para saúde) e 
regulamentações aplicáveis do 
INMETRO para segurança de 
equipamentos eletromédicos. 
Adicionalmente, o equipamento deve 
atender às normas técnicas 
pertinentes, incluindo: ABNT NBR 
ISO 17665-1, referente à validação e 
controle de rotina da esterilização 
por vapor; ABNT NBR 11816, 
referente a requisitos de segurança 
para esterilizadores a vapor de uso 
hospitalar; ABNT NBR IEC 61010-1 
e 61010-2-040, que 
tratam da segurança de 
equipamentos elétricos de medição, 
controle e uso em laboratório, 
aplicáveis a autoclaves médico-
hospitalares; e ABNT NBR ISO 
15883, no 
que  couber,  para  garantir 
conformidade com parâmetros de 
limpeza e reprocessamento. 

     

 
 
 

06 

 
 
 

439954 

BACIA DE ALUMÍNIO INOX: 
Produzido em aço inoxidável com 
extra tratamento contra oxidação, 
dimensão 40 X 8,2 
cm, com capacidade mínima de 3500 
e máxima de 5500ml. 

 
 
 

Unid 

 
 
 

10 

 
 
 

18 

 

 
105,77 

 

 
1.903,86 

 
 
 
 
 
 
 

07 

 
 
 
 
 
 

442508 

BALANÇA ANTROPOMÉTRICA  
DIGITAL 
INFANTIL - Concha anatômica em 
aço inox , acompanhada por uma capa 
plástica acolchoada impermeável. 
Com capacidade mínima de 12kg. 
Gabinete em Plástico ABS e estrutura 
interna em aço carbono com pintura 
poliéster a pó na cor branca, 
assegurando  durabilidade  e 
resistência. Display LED com 6 dígitos 
de fácil visualização dos 

 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 

21 

 
 
 
 
 
 

640,67 

 
 
 
 
 
 

13.454,07 

20
26

-M
C

N
LM

M
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

26
/1

0/
20

26
 1

5:
11

   
 P

Á
G

IN
A

 3
2 

/ 1
24



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Padre Antônio Maria, 210 – Centro – Vargem Alta – CNPJ 14.645.035/0001-92 – Tel (28) 3528-1681 

 

 

  resultados. Pés reguláveis em 
borracha sintética para estabilidade 
em diferentes superfícies. Fonte 
externa com chaveamento 
automático. Função TARA até a 
capacidade máxima da balança para 
desconto do peso de recipientes. 
Homologada pelo INMETRO e 
aferida pelo IPEM para conformidade 
com padrões de qualidade e 
segurança. 01 ano de garantia, com 
assistência técnica no Estado do 
Espirito Santo. 

     

 
 
 
 
 
 
 

 
08 

 
 
 
 
 
 
 
 

628742 

BALANÇA ANTROPOMÉTRICA
 PARA 
OBESOS - Balança antropométrica 
para adulto; Capacidade para 150 
kg, divisões de 100 g; Pesagem 
mínima de 2 kg; Altura de 1,35 m; 
Estrutura em chapa de aço carbono; 
Régua antropométrica com escala de 
2,00m em alumínio; Plataforma de 
380 x 290 mm; Tapete em borracha 
anti-derrapante; Pés reguláveis; Régua 
em aço cromado; Cursor 
em aço inoxidável; Cor branca; 
Aferida pelo INMETRO 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 

16 

 
 
 
 
 
 

 
1.391,500 

 
 
 
 
 
 

 
22.264,00 

 
 
 
 
 

09 

 
 
 
 
 

613999 

BALANÇA DIGITAL EM VIDRO 
TEMPERADO, 
TRANSPARENTE, Capacidade 150 kg, 
Visor LCD de grandes dimensões, 
Plataforma em vidro temperado 8mm; 
acionamento por toque; 
desligamento Automático, Visor 
LCD de 
grandes Dimensões, 
Alimentação: bateria CR2032. 

 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 

92 

 
 
 

 
58,67 

 
 
 

 
5.397,64 

 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 

452425 

BALANÇA PARA AGENTE DE 
SAÚDE  -  TIPO  MOLA  - 
Fabricação em tubo de alumínio 
quadrado de uma polegada. 
Capacidade máxima: 25 kg, 
Divisões: 100 em 100 g, Altura: 
63,5 cm, Peso: 725 g. Com Suporte 
Suspensório para pesagem de 
crianças de 2 à 5 anos, e Suporte 
Cegonha para pesagem de recém 
nascidos (0 a 2 anos), fabricado em 
brim de 
alta resistência 

 
 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 

55 

 
 
 
 
 
 

78,20 

 
 
 
 
 
 

4.301,00 

11 
 

618278 BALDE A PEDAL/LIXEIRA - 
onfeccionado em aço 

 
Unid. 

 
50 

 
96 103,48 9.934,08 
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  inoxidável, abertura por pedal, com 
balde plástico removível, tampa com 
sistema stay open, com capacidade 
de 30 litros). 
Garantida de 1 ano. 

     

 
 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 
 

427290 

MOCHO - Com design compatível,
 ergonômico, 
giratório, assento e encosto em 
compensado multilaminado e 
espumas injetadas, pistão a gás, 
fácil ajuste de alternância de altura, 
base em aço com capa em 
polipropileno, com aro de apoio para 
os pés, rodízios em polipropileno, 
revestimento em couro sintético 
na cor 
escura. 

 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 

33 

 
 
 
 
 
 

390,00 

 
 
 
 
 
 

12.870,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

13 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

444802 

BIOMBO   TRIPLO   - 
Confeccionado em estrutura tubular 
em aço inox ou aço carbono com 
tratamento anticorrosivo e 
pintura eletrostática de alta 
resistência; Movimentos das faces, 
através de dobradiças com tratamento 
anticorrosivo e pintura de alta 
resistência; As faces deverão ser 
confeccionadas em lona plástica ou 
similar, fixa, que facilitam a 
higienização do mobiliário; Composto 
no mínimo de 6 rodízios de 2” em 
todos os pés; com freios nos rodízios 
das faces  laterais;  Dimensões 
(totalmente aberto): 1,80 m (L) x 1,70m 
(A) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

04 

 
 
 
 
 
 
 

 
13 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

425,07 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

5.525,91 

 
 
 
 
 
 
 

14 

 
 
 
 
 
 

459771 

BISTURI DE ALTA FREQUÊNCIA 
+ ALÇAS : 
altura – 13,3cm; largura – 
24,3cm ; profundidade – 325cm; peso 
– 5,2kg ; rede – bivolt 
automático; 110/220v 50/60hz 
(obrigatório uso de estabilizar de 1 
Kva – não pode ser utilizado 
nobreak); modelo – wavetronic 6000 
touch; potência máxima – 100 watts; 
frequência de trabalho – 4,0 mhz 
(alta 
frequência). 

 
 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 

 
3.668,498 

 
 
 
 
 

 
7.337,00 

 
 
 
 

15 

 
 
 
 

421327 

BOMBA DE INFUSÃO EQUIPO 
UNIVERSAL - Bomba de infusão 
volumétrica peristáltica linear, para 
infusão de soluções por via enteral ou 
parenteral, com controle eletrônico 
programável.  Que  utilize 
descartável micro e macrogotas 

 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

03 

 
 
 
 

3.458,12 

 
 
 
 

10.374,36 
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  destinados a serem utilizados em 
bombas de infusão. Que possua no 
mínimo as seguintes programações 
de infusão: ml/h x volume limite, tempo 
x volume limite e peso x concentração 
x dose (com opção de programação 
do bolus por volume ou por dose). 
Vazão de 0,1 a 1200,0 ml/h 
programável a intervalos de 0,1 ml/h e 
controle de volume a infundir de 0,1 
a 9999,9 ml pelo menos. Que 
possua Limite de concentração de 
droga: 0,01 a 999,99 mg/ml 
ou 0,01 a 999,99 μg/ml pelo menos. 
Taxa de KVO ajustável de 0,1 a 5,0 
ml/h. Vazão de Bolus ajustável de 0,2 
a 1200,0 ml/h pelo menos e Volume 
do Bolus ajustável de 1,0 a 20,0 ml. 
Que possua pelo menos as 
seguintes funções: titulação, 
balanço hídrico, zerar volume, ajuste 
de KVO, ajuste de bolus, ajuste de 
oclusão, ajuste do volume do 
alarme, ajuste de contraste do 
display, ajuste do backlight 
(luminosidade), ajuste de sensibilidade 
do sensor de ar na linha (com a 
opção de desabilitar este alarme 
para infusões enterais), bloqueio de 
teclado, biblioteca de drogas (com a 
opção de inserir novas drogas), 
modo transporte (que possibilita 
desabilitar o sensor de gotas), 
memória da última infusão e registro 
dos principais eventos das últimas 
dez infusões no mínimo. Display 
com apresentação constante da vazão, 
volume infundido, tempo restante da 
infusão, indicador de hora, indicador 
gráfico de carga da bateria, 
indicador gráfico de gotejamento 
real, indicador gráfico da fonte de 
alimentação (AC, DC externo ou 
bateria) e indicador gráfico de 
bloqueio de teclado. Possua 
detector de ar na linha ultrassônico 
e sensor de pressão regulável de 20 
a 120 kPa pelo menos. Pré-alarmes: 
fim da bateria, fim da dose inicial e 
fim da infusão. Alarmes visuais e 
sonoros: alarme de espera, vazão 
livre, funcionamento em KVO, infusão 
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  interrompida, oclusão, ar na linha, 
porta aberta, frasco vazio, infusão 
completa, bateria baixa, bateria 
crítica, troca de trecho de 
descartável e erro de programação. 
A bomba deverá vir com bateria 
recarregável de longa vida com 
autonomia de até 5 horas no mínimo, 
cabo de alimentação e manual do 
usuário no idioma Português. O 
equipamento deverá possuir uma 
saída auxiliar para conexão elétrica 
que permita a interconexão e o 
empilhamento (em pedestal) de até 4 
bombas de infusão da mesma marca 
e modelo. Proteção contra choques 
elétricos: Equipamento de classe II, 
IPX1 e parte aplicada de tipo 
CF. Peso 
máximo do equipamento 3,0 kg. 

     

 
 
 

 
16 

 
 
 
 

407738 

BRAÇADEIRA PARA 
INJEÇÃO - (Suporte de braço altura 
regulável por manipulo, haste 
cromada, apoio de braço em aço 
inox, base tubular em aço com 
pintura epoxi. Pés com ponteiras 
plásticas. Altura min 
0,75m x alt.max 1,15m. Tamanho 
da concha 20cm) 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

10 

 
 
 
 

28 

 
 
 

 
133,20 

 
 
 

 
3.729,60 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

17 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

635815 

CADEIRA   DE   BANHO 
HIGIÊNICA - Cadeira de Banho 
Higiênica para pessoas com 
mobilidade reduzida que 
necessitam auxílio no uso do vaso 
sanitário e aos banhos no chuveiro; A 
Cadeira de Banho Higiênica possui 
apoio para braços e pés fixos, além 
de: Assento sanitário; Pintura Epóxi; 
Encosto em Nylon na cor preta; Freios 
bilaterais; Pneus maciços; Aro 06 
nas rodas traseiras e dianteiras; 
Profundidade do Assento: 40 cm. 
Altura Encosto: 38 cm. Altura do 
Assento ao Chão: 50 cm 
Comprimento Total da Cadeira: 54 
cm. Largura Total Aberta: 44 cm 
Largura Total Fechada: não fecha. 
Altura do Chão à Manopla: 93 cm. 
Peso da Cadeira: 8 kg. Capacidade 
Máxima de Peso: 85 kg. Altura do 
Chão ao AP de Braço: 64 cm. Altura 
do Assento ao AP de Braço: 14 
Composição: Confeccionada  em  
Aço 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

270,200 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.351,00 
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  Carbono.      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

18 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

623881 

CADEIRAS DE RODAS PARA 
OBESO - (Construída em liga de 
alumínio temperado; - Pintura epóxi; 
- Estofamento 100% nylon 
acolchoado e reforçado; - Almofada 
de 5cm de espessura em espuma 
de alta densidade incorporada ao 
assento; - Dobrável em "X";-
Sistema de "X" duplo; - Rodas 
traseiras de 24" infláveis e raiadas 
com eixos removíveis; - Aro de 
impulsão em aço; - Rodas dianteiras 
maciças de 6" com eixos fixos; - 
Rolamentos blindados nas quatro 
rodas inclusive no eixo vertical do 
garfo; - Eixos reforçados de aço; 
- Freios bilaterais; - Apoio de braço 
escamoteável; - Protetor lateral de 
roupas; - Suporte do pedal tipo 
"swingaway" removível. - Tolerância 
de peso: 
120kg 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

06 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

16 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.464,29 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

23.428,64 

 
 
 
 
 
 

19 

 
 
 
 
 
 

631026 

CAIXA TÉRMICA COM 
TERMÔMETRO   DIGITAL 
EXTERNO que mede a temperatura 
máxima e mínima do conteúdo 
interno. com capacidade de 28 a 35 
litros. tampa e corpo fabricada em 
polipropileno ou polietileno de alta 
densidade, com isolamento térmico 
em poliuretano. deve possuir tampa 
e alça resistente 
para transporte. 

 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 

28 

 
 
 
 
 
 

163,37 

 
 
 
 
 
 

4.574,36 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

631442 

CAMA HOSPITALAR ADULTO 
PESEIRA  E  CABECEIRA: 
estrutura (bases) – fabricadas em 
tubo quadrado 40x40x1,2 mm de 
espessura com para-choque com 
ponteiras externas apenas na 
cabeceira. Cabeceira e peseira – 
removíveis confeccionadas em 
PEAD (polietileno de alta densidade) 
injetado. ESTRUTURA: Leito - 
construído em Aço SAE 1020, tubo 
quadrado 50 x 30 x 1,5 mm de 
espessura. LEITO: Sub - dividido 
em quatro partes, fabricado em Aço 
SAE 1020 perfurado, chapa # 18 (1,20 
mm de espessura). GRADES: 
Confeccionadas  em  PEAD 
(polietileno de alta densidade) 
injetado, com movimento de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

12 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

2.258,33 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

27.099,96 
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  abaixar. ACABAMENTO: 
Pintura eletrostática (pó) secagem 
em estufa e/ou tratamento 
antiferruginoso. RODÍZIOS:5 
polegadas (13 cm);   
MOVIMENTOS   A 
EXECUTAR: Fowler, Semi - Fowler, 
Flexão de Pernas, Cardio e Dorsal 
realizados através do acionamento 
de 2 manivelas de Aço SAE 1020 
zincadas. (Movimento 
Trendelemburg sob consulta). 
DIMENSÕES: Externas: Altura 
Cabeceira e Peseira = 1180 mm, 
Largura (com grades) = 975 mm, 
Comprimento = 2050 
mm. Altura do leito em relação ao 
solo = 620 mm, Comprimento do 
leito: 1880 mm, Largura do leito: 870 
mm. CAPACIDADE DE CARGA 
ESTÁTICA: 150 Kg. 

DEDEVERÁ  ACOMPANHAR: 
colchão D33 188x0,88x12 cm 

EMBALAGEM: Caixa papelão 
reforçado, nas respectivas 
dimensões: Altura = 220 mm, 
Largura = 930 mm, 

Comprimento = 2050 mm 
(Embalagem 1). CONTEÚDO DA 
EMBALAGEM 1: Leito, 
Estrutura, Manivelas. 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM 
2: Peseira, Cabeceira, Rodízios. 
CONTEÚDO DA EMBALAGEM 
3: Par de Grades. PESO 
APROXIMADO PRODUTO 
EMBALADO: 68,5 Kg. 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

619313 

CAMARA VERTICAL PARA 
CONSERVAÇÃO  DE 
IMUNOBIOLÓGICOS, 
TERMOLÁBEIS -  O 
Refrigerador para 
armazenamento e conservação de 
vacinas deve atender as seguintes 
especificações: - Tipo vertical; - 
Capacidade de armazenamento 
mínimo de 350 litros úteis; - Possuir 
temperatura regulável na faixa mínima 
de +2ºC a máxima de 
+8ºC; - Câmara interna construída 
em aço inoxidável; - Possuir no 
mínimo 6 (seis) prateleiras 
deslizantes em aço 
inox; - 1 Porta de vidro triplo com 
isolamento e metalizado, 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

24.407,500 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

48.815,00 
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  com sistema antiembaçante, 
permitindo visualização da câmara 
interna; Isolamento térmico em 
poliuretano em todas as paredes 
(mínimo de 70mm), sistema de 
refrigeração livre de CFC; - Possuir 
circulação de ar forçado, 
proporcionando perfeita 
homogeneidade de temperatura dentro 
da câmara, sem provocar vibrações; - 
Sistema que evita acúmulo de gelo 
sem a necessidade de desligamento 
para limpeza (degelo automático 
seco); - Possuir rodízios com freios; - 
Painel de comandos e controles 
frontal superior, com sistema 
microprocessado pelo display em 
LCD com fundo iluminado para 
visualização dos parâmetros, 
programável de 
+2°C a +8°C com temperatura 
controlada automaticamente a 4ºC, a 
leitura das temperaturas máxima e 
mínima devem ser diretamente e 
simultaneamente no mesmo display; - 
Iluminação interna em LED com 
acionamento na abertura da porta ou 
externamente no painel frontal; - 
Sistema de alarme audiovisual de 
máxima e mínima temperatura, falta 
de energia ou porta aberta, dotado de 
bateria recarregável e silenciador do 
alarme sonoro, reativando-se 
automaticamente após alguns minutos; 
- Sistema de redundância 
elétrico/eletrônico; - Sistema de 
bateria de emergência no interior da 
câmara (dentro do equipamento) para 
acionamento dos alarmes na falta de 
energia mantendo todas as funções 
eletrônicas, inclusive o compressor 
de frio, com autonomia de no 
mínimo 24 Horas. - Chave geral de 
energia 
– liga/desliga; - Equipamento 
disponível em 110 ou 220 volts, 50/60 
Hz; - Registro na ANVISA; - Manual 
do proprietário em Português; - 
Sistema de monitoramento 
autônomo por pen drive, para 
registro de temperaturas, alarmes  
e  eventos  sem 
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  utilização de software ou 
computador; - Discadora de 
telefone para no mínimo 3 números 
pré-programados em caso de 
variação da temperatura ou falta de 
energia elétrica; - Estabilizador de 
voltagem; - Certificado de 
calibração padrão RBC; - 
Assistência técnica autorizada 
no estado do Espírito Santo. 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

22 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
616831 

CARDIOVERSOR  +  MP; 
Cardioversor, DEA e Registrador. 
Aparelho apresenta tecnologia de 
forma de onda Bifásica de baixa 
energia, no máximo 360 Joules, e 
permite a análise automática da 
impedância do paciente; Possui tela 
de cristal líquido de alta resistência 
de 7 polegadas colorida e resolução 
de 800×480 pixels. Possui dois 
modos de operação: manual, 
através de uma forma simplificada 
de utilização 1-2-3 (1-Seleção de 
carga, 2-Carregar, 3-Aplicar Descarga) 
e semiautomático - DEA, onde 
comandos de voz em português e 
instruções na tela. Realiza também
 cardioversão 
sincronizada, seletor de energia de fácil 
manuseio para acionar a carga 
desejada ou diretamente pelas pás. 
Aparelho trabalha com níveis de 
cargas diferentes (1J, 2J, 3J, 4J, 5J, 
6J, 7J, 8J, 9J, 10J, 15J, 20J, 30J, 50J, 
70J, 
100J, 150J, 170J, 200J, 300J, 
360J). Possui indicador de status, 
que mostra, se aparelho está ou não 
apto para uso. Permite a impressão 
de informações no próprio 
registrador do aparelho, como um 
relatório. Slot para inserção de bateria 
recarregável tipo Íon de Lítio com 
autonomia de operação para o 
aparelho de até 2,5horas de 
monitorização pelo menos ou até 
100 descargas em máxima energia. A 
bateria é totalmente recarregada no 
Máximo 3 horas, no próprio aparelho. O 
tempo de duração da bateria pode 
ser acompanhado através da tela 
do aparelho, ou através de 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unid 
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01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25.089,400 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

25.089,40 
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  indicador de nível incorporado. 
Realiza testes operacionais: os 
autotestes que é realizado 
automaticamente pelo aparelho, e um 
simples teste de checagem de 
rotina operacional, que é acionado 
pelo operador sempre que 
necessário. Possui registrador 
integrado do aparelho, com papel 
para registro de 50mm; permite a 
impressão de eventos, ondas em 3 
canais, cargas, choques e alarmes. 
Pesa 5,5kg com bateria, pás 
externas de desfibrilação 
adulto/infantil e cabos inclusos. 
Resistência a água, testado com 
cabos conectados ao equipamento. 
Resistência a vibração. O 
equipamento possui porta RJ45 ou wi-
fi (padrão 802.11b ou 802.11g) para 
conexão com rede padrão ethernet 
(lan), para comunicação de dados 
através de estrutura de rede. Possui 
também proteção contra entrada de 
poeira e líquidos igual ou superior a 
IP22 conforme certificado do Inmetro. 
Possui as seguintes características 
de monitoração de sinais vitais 
integradas ao aparelho: Monitoração 
do ECG através das pás externas, 
pás adesivas e cabo de paciente de 5 
vias; Software para detecção de 
arritmias capaz de detectar 
10 arritmias, incluindo 5 arritmias 
que sinalizam risco de vida: 
assistolia, fibrilação ventricular,
 taquicardia 
ventricular, bradicardia extrema e 
taquicardia extrema. Velocidade de 
varredura de 
6.25 mm/s、12.5 mm/s 、25 mm/s
、50 mm/s. Acompanha cabo de 
ECG de 5 vias adulto. Possui marca-
passo externo transcutâneo, que 
opera tanto no modo demanda 
como no modo fixo. Frequência do 
Marcapasso: 40BPM a 170BPM. 
Acompanha 02 pares de pás 
adesivas multifunções adulto que 
também possibilitem 
desfibrilação. Acompanha o 
equipamento: 
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  • 01 bateria de lítio 
intercambiável 

• 02 pares de pás adesivas 
multifunção. 

• 2 unidades papel 
termossensível 

• Cabo adaptador do eletrodo 
multifunção. 
• 01 Cabo de força 

     

 
 
 
 
 
 

23 

 
 
 
 
 
 

483913 

CARRO DE CURATIVOS - 
(Carro para curativo com balde e 
bacia, com armação tubular em aço 
inox, tampo e prateleira em chapa de 
aço inox, varanda lateral em toda a 
volta, pés com rodízios giratórios 
com 2" de diâmetro. Acompanha 
balde e bacia em aço inoxidável. 
Dimensões aproximadas: 0,40m 
largura x 0,80m comprimento x 0,80m 
altura.) 

 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 

07 

 
 
 
 
 
 

17 

 
 
 
 
 
 

844,40 

 
 
 
 
 
 

14.354,80 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
24 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

410764 

CARRO  DE  EMERGÊNCIA 
deve possuir características técnicas 
mínimas que garantam segurança, 
organização e agilidade nos 
atendimentos de urgência e 
emergência hospitalar. Deve ser 
construído em aço carbono de alta 
resistência, com tratamento 
anticorrosivo e pintura eletrostática 
epóxi texturizada, assegurando 
durabilidade e resistência ao uso 
contínuo. O tampo superior deve ser 
confeccionado em material sintético 
(polímero) liso, dividido em dois 
módulos. O carro deve possuir 
gaveteiro com, no mínimo, quatro 
gavetas, sendo uma gaveta com 
dezoito divisões internas para 
organização de medicamentos, duas 
gavetas convencionais para 
instrumentos e uma gaveta tipo 
gavetão para materiais de uso geral. 
Todo o perímetro do equipamento deve 
ser protegido com para-choque 
emborrachado. 

Para garantir mobilidade adequada, 
o carro deve possuir quatro rodízios 
giratórios a 360°, proporcionando 
movimentação suave, e conter 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.189,995 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.190,00 
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  freio em, no mínimo, dois desses 
rodízios, oferecendo estabilidade 
durante o uso. Deve possuir bandeja 
superior giratória 360°, adequada 
para acomodação de monitor, 
desfibrilador ou cardioversor. 
Também deve conter cabo de força 
tripolar com comprimento mínimo de 
3 metros e no mínimo quatro 
tomadas hospitalares 2P+T, 
permitindo a conexão de 
equipamentos essenciais durante o 
atendimento. 

O Carro de Emergência deve 
acompanhar, no mínimo, os 
seguintes acessórios: haste de soro 
com altura regulável, tábua de 
massagem cardíaca em acrílico de 
alta resistência, suporte para cilindro 
de oxigênio e sistema duplo de 
travamento das gavetas, composto 
por travamento frontal para lacre ou 
cadeado e travamento lateral com 
fechadura e chave de segurança. 

As dimensões do equipamento 
devem ser aproximadamente 520 
mm de largura, 725 mm de 
profundidade e 1095 mm de altura, 
com peso aproximado de 
57 kg, admitindo-se pequenas 
variações que não 
comprometam a funcionalidade do 
conjunto. 

Deverá apresentar registro do 
produto no ministério da saúde. 
Deverá atender todas as 
certificações da norma brasileira. Em 
caso do licitante não ser o detentor 
do registro da anvisa do produto 
ofertado, apresentar juntamente 
com a proposta de preços carta de 
autorização do 
fabricante/importador autorizando a
  revenda  do 
produto destinada a  este 
processo  de  compra, bem 
como, instalação, treinamento e a 
integração do equipamento no sistema 
específica para este certame. 
Apresentar carta do fabricante 
indicando assistência técnica no 
estado onde serão 
instalados o equipamento. Para 
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  fins de análise e comprovação das 
exigências técnicas, serão 
consideradas válidas as 
informações constantes no manual 
técnico do equipamento, devidamente 
registrado junto à ANVISA, 
certificado do INMETRO,  sob  
pena  de 
desclassificação a não 
apresentação. 

     

 
 
 
 
 
 
 

 
25 

 
 
 
 
 
 
 
 

298356 

CARRO PARA MATERIAL DE 
LIMPEZA - Carro funcional para 
limpeza, confeccionado em 
polipropileno de alta resistência, para
 transporte de 
equipamentos e acessórios 
necessários para limpeza do dia a dia 
contendo: 01 Balde Espremedor; 
MOP pó 60cm completo; 01MOP 
água completo; 
 Espanador eletrostático; 
Pá coletora profissional; Pega fibra 
completo; Placa Sinalizador; Carro 
funcional; Balde de 4lts 
(com 4 und). 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 
 

14 

 
 
 
 
 
 
 

 
1.320,460 

 
 
 
 
 
 
 

 
18.486,44 

 
26 

 
415898 

CENTRAL DE NEBULIZAÇÃO 
- Com mínimo de 04 saídas com 
potências de a/4 de HP 

 
Unid. 

 
05 

 
14 

 
1.271,23 

 
17.797,22 

 
 
 
 
 
 

27 

 
 
 
 
 
 

614748 

COLCHÃO  PARA  CAMA 
HOSPITALAR - , em espuma, com 
densidade D33, dimensão: 
1,88x0,80x15cm, revestido em napa 
(tipo courvin) liso, inteiriço, somente 
com costura embutida lateral, 
reforçada e continua, sem abas, 
impermeável, cor azul Royal, 
embalagem plástica com dados de 
identificação e procedência,   
atendimento 
norma ABNT 13579 

 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 

494,83 

 
 
 
 
 
 

2.474,15 

 
 

 
28 

 
 
 

385756 

COMADRE HOSPITALAR URINOL 
FEMININO EM INOX 

Fundo achatado na posição 
horizontal – capacidade mínima de 
3000ml, dimensões mínimas de 40 X 
28 e diâmetro mínimo 
de 22cm. 

 
 
 

Unid 

 
 
 

01 

 
 

 
01 

 
 
 

232,627 

 
 

 
232,63 

 
 
 

 
29 

 
 
 

 
615328 

DESFIBRILADOR EXTERNO 
AUTOMÁTICO (DEA), I. 
TOTALMENTE AUTOMÁTICO 
Um conjunto de pás (par de 
eletrodos funcionais) adesivas 
descartáveis, tamanho adulto, em 
invólucro lacrado; 
• Um par de pás adesivas 

 
 
 

 
Unid. 

 
 
 

 
02 

 
 
 

 
04 

 
 
 

 
8.556,19 

 
 
 

 
34.224,76 
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  descartáveis, tamanho infantil; 

• Uma bateria recarregável; 

• Um cabo USB 2.0; 

• Um cabo de fonte de energia 
elétrica para carregamento da 
bateria; 

• Um cabo conector para ligação da 
fonte à rede elétrica; 

• Cabo de ECG de 3 derivações; 

• Acessório para compressão do tórax 
(RCP Maestro); 

• Um invólucro contendo, no 
mínimo, 01 kit de primeiros socorros 
(01 par de luvas cirúrgicas, 01 
tesoura pequena articulada e 01 
máscara para RCP); 

• Uma bolsa de transporte, 
confeccionada no tecido brim; 

• Um CD com manual de 
instruções e software de 
gerenciamento SoftDEA; 

• Um Guia de Referência 
Rápida (Manual Impresso); 
• Um Relatório de Calibração. 

     

 
 
 
 
 

30 

 
 
 
 
 

433857 

DETECTOR FETAL DIGITAL 
DE MESA - Ajuste Digital, Painel 
De Controle, Gabinete Metálico; 
Ausculta Bcf, Fluxo Sanguíneo 
Placenta E Cordão; Faixa Medição: 
BCF Até Cerca 
200 BPM; Frequência: Até Cerca 2,2 
MHZ; C/ Alto Falante, Transdutor; 
Entrada Auxiliar, 
Fone Ouvido. 

 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 

07 

 
 
 
 
 

13 

 
 
 
 
 

1.071,50 

 
 
 
 
 

13.929,50 

 
 
 
 
 
 
 
 

31 

 
 
 
 
 
 
 

454905 

DETECTOR FETAL DIGITAL 
PORTATIL - portátil e digital Com 
transdutor de alta sensibilidade, 
compacto, leve e fácil operação, alto-
falante de alto desempenho, entrada 
para fone de ouvido, gravador de 
som ou computador. Design 
ergonômico e compartimento para 
transdutor, botão liga/desliga e 
controle de volume. Sensibilidade a 
partir de 10 -12 semanas. Registro na 
ANVISA. Garantia mínima de 02 ano. 

 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 

19 

 
 
 
 
 
 
 
 

775,25 

 
 
 
 
 
 
 
 

14.729,75 

 
32 

 
615388 

ELETROCARDIÓGRAFO - 
Imprime ondas de ECG de 12 canais 
em papel tamanho A4 

 
Unid. 

 
01 

 
01 

 
8.351,20 

 
8.351,20 
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  em um relatório de vários canais, 
incluindo formulário 3CH+1RHY, 
6CH+1RHY e 12 
CH RHY. Grava 01 canal por minuto 
e imprime num relatório em papel A4. 
12 canais são impressos 
simultaneamente e continuamente 
em tempo real. Parâmetros de 
medida tais como frequência 
cardíaca, intervalo PR, duração do 
QRS, eixos QT/QTc, P-R-T, 
necessários para o diagnóstico são 
impressos junto com o ECG no 
relatório de saída após cálculos 
automáticos. A autoanálise 
possibilita 25 diagnósticos para um 
diagnóstico conveniente, o ECG pode 
ser impresso após alteração em 
configurações do sistema, tais como 
o filtro, o nível do sinal, velocidade 
de impressão, forma do canal, canal 
dos dados gravados do ECG. Fácil 
de carregar bateria recarregável 
interna. A informação do paciente e 
a identificação do usuário podem ser 
incorporadas e impressas com o 
ECG, para um controle efetivo do 
hospital. Laudo interpretativo 
baseado no avançado código 
Minnesota, operação em modo 
manual e modo automático. Aquisição 
das 
12 derivações pressionando apenas 
01 tecla. Memória do último exame 
realizado, teclado alfanumérico para 
entrada de dados do paciente, display 
com visor de cristal líquido que 
possibilite visualizara 
programação do equipamento e 
problemas de mau contato de 
eletrodos. Proteção contra descarga 
de desfibriladores. Atualização do 
software pela internet 
gratuitamente. Itens inclusos: cabo 
de força 3 pinos, cabo paciente 10 
vias, conjunto de 6 eletrodos 
precordiais e 4 eletrodos de membro, 
1 bobina de papel termos sensível, 1 
tubo de gel condutor, fusível 3ª 250V, 
2EA/5ª 250V, 1EA, cabo potencial de 
equalização (1EA), alimentação, 
 bateria 
recarregável e rede elétrica 
automática 110-220V. Registro 
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  no Inmetro. Garantia mínima de 02 
ano. 

     

 
 
 
 
 
 

33 

 
 
 
 

 
617878 

ESCADA  02  DEGRAUS: 
Número Degraus: 2 Degraus; 
estrutura e Piso em Aço Inoxidável; 
revestimento Degrau e Sapata: Com 
Revestimento Antiderrapante e com 
ponteiras nos pés; Dimensão (C X L X 
A): Cerca De 45 X 45 X 50 CM; 
Capacidade De Carga: Mínimo De 
150 KG. 

 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 

 
20 

 
 
 
 

 
61 

 
 
 
 
 
 

109,32 

 
 
 
 
 
 

6.668,52 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
34 

 FOCO REFLETOR 
AMBULATORIAL - (FOCO 
CLINICO (LED) de alta 
luminosidade Potência = 2,0 watts, 
Tensão elétrica = 6,0V(volts) 
luminosidade = 130 lúmens 
temperatura de cor (Kelvin) = 
3.000K 
durabilidade = 30.000 horas 

(mínima).   Com   foco 
concentradUnido, hastes 
telescópicas em alumínio cromado 
para regulagem de altura 1,00 à 
1,35 metro. Base de Aço com pintura 
eletrostática na cor bege, com 04 
(quatro rodízios de 2? (50,8 mm) 
para transporte. Cabo elétrico com
  dupla 
isolação/plugue e 03 (três) metros 
de cumprimento 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

33 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
352,25 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
11.624,25 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

35 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

633677 

LARINGOSCÓPIO ADULTO - 
Kit Laringoscópio Adulto de fibra óptica 
com corpo em aço inox ou material 
de alta resistência compatível com 
utilização hospitalar; Deve possuir 
pilha ou bateria; Possuir lâmpada de 
alta luminosidade tipo LED com vida 
útil mínima de 20mil horas; Deve 
possuir um conjunto de 06 (seis) 
lâminas rígidas: Lâmina 0; Lâmina 1; 
Lâmina 2; Lâmina 3; 
Lâmina 4; Lâmina 5 (isentas de 
pontos de soldas e autoclaváveis 
adaptáveis). Encaixe de padrão 
internacional; recartilhado 
permitindo uma melhor 
empunhadura; Garantia mínima de 12 
meses, sem exceção de peças,  
componentes  ou 
subconjuntos; possuir registro 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

04 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
926,225 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
3.704,92 

20
26

-M
C

N
LM

M
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

26
/1

0/
20

26
 1

5:
11

   
 P

Á
G

IN
A

 4
7 

/ 1
24



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Rua Padre Antônio Maria, 210 – Centro – Vargem Alta – CNPJ 14.645.035/0001-92 – Tel (28) 3528-1681 

 

 

  na ANVISA. Registro no 
INMETRO e ANVISA 

     

 
 
 
 
 

36 

 
 
 
 
 

422562 

MESA AUXILIAR - tamanho 40 X 60 
X 80 cm com varanda e rodízios, 
pés em tubo de aço inox redondo; 
tampo e prateleira em chapa de aço 
inoxidável, sendo as extremidades 
com acabamento sem arestas 
cortantes; Varandas em aço inox no 
tampo e prateleira; Duas 
alças laterais. 

 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 

41 

 
 
 
 
 

437,20 

 
 
 
 
 

17.925,20 

 
 
 

37 

 
 
 

399823 

MESA DE MAYO - estrutura tubular 
em aço inox, com 03 rodízios, altura 
regulável c/ anel de fixação no tubo 
da coluna, 
componentes: bandeja em aço inox 
50 X 40cm, 

 
 
 

Unid. 

 
 
 

04 

 
 
 

15 

 
 
 

220,91 

 
 
 

3.313,65 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

38 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

211580 

MESA  GINECOLÓGICA  - 
Construído em MDP 15 mm 
revestido externamente e 
internamente em laminado 
melamínico. Leito estofado e 
revestido em courvim dividido em 
três partes (cabeceira, assento e 
peseira). Cabeceira e Perneira com 
regulagem através de cremalheiras. 
Suporte de Papel cromado. Pés 
construídos em tubo quadrado de aço 
carbono com acabamento em 
pintura eletrostática e borracha. 
Acabamento em pintura 
eletrostática. Cabeceira e Perneira 
com regulagem através de 
cremalheiras. 01 Par de porta-coxas 
revestido em courvim. 01 Par de 
Estribos em alumínio polido com 
anexos cromados e pés com 
ponteiras.01 Suporte de Papel 
cromado. Dimensões 
aproximadas  do 
leito:1,84x0,60x0,65m). 
Capacidade para 180Kg 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
24 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

1.407,59 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

33.782,16 

 
 
 
 
 

39 

 
 
 
 
 

399805 

MESA PARA EXAMES: Mesa 
para exame clínico, estrutura 
tubular de aço pintado na cor 
branca, cabeceira regulável em três 
posições, leito estofado revestido 
em courvin na cor preta e pés com 
ponteira de borracha. Suportar até 
180 kg. 
Medidas aproximadas: 85 x 180 x  
60cm  (A  x  L  x  P) 

 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 

23 

 
 
 
 
 

1.463,58 

 
 
 
 
 

33.662,34 
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  CAPACIDADE PARA 150KG      
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
40 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
636853 

MONITOR MULTIPARÂMETRO. 
Equipamento portátil destinado ao 
monitoramento contínuo de sinais 
vitais, ideal para utilização em 
ambientes de emergência, salas de 
recuperação pós-anestésica (RPA), 
contendo monitoração de ECG, 
RESPIRAÇÃO, SPO2, PNI, 
TEMPERATURA. Deverá 
possuir funcionalidade de 
configuração de Score de Alerta 
Precoce (EWS)/(MEWS)/(CART)  e 
escala de Glasgow; Possuir alça de 
transporte; Peso aproximado do 
equipamento completo: 7Kg 
(equipamento com bateria); Possuir 
Botão Rotacional e Tela de LCD 
colorida de no mínimo 
15 polegadas com resolução 
mínima de 1366 x 1024 pixels; 
Possuir tecla/menu para 
configurações de alarmes. Possuir 
Índice de Proteção de no mínimo: 
IPX2 comprovado através do 
certificado do INMETRO;   ECG   
(pré- 
configurado): Apresentação de no 
mínimo 13 curvas simultaneamente, 
Faixa de exibição da frequência 
cardíaca: 15 bpm ~ 350 bpm 
(Pacientes Adultos, Pediátricos e 
Neonatais); Deve permitir a 
configuração das formas de onda; 
Velocidade de varredura: 6.25mm/s, 
12.5mm/s, 25mm/s, 50mm/s. Possuir 
proteção contra descarga de 
desfibrilador; Possuir 
sensibilidade selecionável; 
Armazenamento de no mínimos 1200 
horas de dados de tendências. 
Possuir detector pulso de marca-
passo; Possuir detecção de no 
mínimo 28 Arritmias; Possuir função 
de cálculos de QT/QTC; RESP, 
Possuir medição da respiração pelo
 método de 
impedanciometria torácica (utilizando 
os eletrodos de ecg); Possuir indicação 
da frequência respiratória e 
apresentação da curva de 
respiração; faixa de 
medição de taxa: 0 rpm ~ 200 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
01 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
13.085,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
26.170,00 
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  rpm (pacientes adultos pediátricos e 
neonatais);SPO2 - OXIMETRIA (pré-
configurado): Faixa de medição de 
SpO2: 0% 
~ 100%; Faixa de frequência de pulso: 
0 a 300 bpm, Tecnologia Masimo, 
Nellcor, oximax, MoveOxy, fast-
spo2, Mindray; PNI (Pressão não 
invasiva) (pré-configurado): Modos 
manuais, automáticos e stat; Adulto, 
pediátrico e neonatal; Faixa de 
medição de pressão pneumática: 0 
mmHg ~ 300 mmHg; TEMP 
(Temperatura) (pré-configurado): 
Faixa de medição da temperatura: 0 
°c ~ 
50 °c; Alarmes Sonoros e visuais; 
Ajustáveis com 3 níveis de 
prioridade: alto, médio ou baixo; para 
frequência cardíaca; Para desconexão 
do eletrodo; para saturação; Para 
desconexão do sensor de oximetria; 
Para detecção e alarme de apneia; 
para PNI, para temperatura, com 
capacidade de armazenar no 
mínimo 1000 eventos de alarmes. 
Possuir conexão com a rede 
hospitalar e central de 
monitoramento através do protocolo 
HL7 via cabo e WI FI; Possuir 
indicação de carga da bateria; Sistema 
de alimentação elétrica Tensão de 
alimentação: 110/220, bivolt 
automático. Frequência de 
alimentação: 60 Hz. Baterias interna 
recarregáveis com autonomia de no 
mínimo 5 horas ; Acompanhar 01 
CABO DE ECG 05 VIAS; 01 
SENSOR DE 
SPO2 ADULTO/INFANTIL; 01 
SENSOR DE SPO2 TIPO Y PARA 
PACIENTES NEONATO, 
01 Mangueira de PNI, 01 
Braçadeira Adulto, 01 
Braçadeira Obeso, 01 
Braçadeira Infantil e 01 
Braçadeira neonatal, 01 sensor de 
temperatura de pele, 01 
Suporte de monitor de parede com 
trilho deslizante para regulagem de 
altura (afim de facilitar a 
visualização do profissional) e cesto 
para acessórios fixo ao suporte; 
Possibilidade futura de expansão 
de até 4 canais PI 
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  (pressão   invasiva),  ETCO2 
(Capnografia), Debito Cardíaco pôr 
termo diluição, Agentes 
Anestésicos         (AG), 
Monitorização   do   estado 
Cerebral  (BIS),   Impressora 
integrada. O Licitante deverá 
apresentar  junto  com   sua 
proposta,     catalogo       do 
equipamento contendo todas as 
especificações  técnicas     e 
acessórios que acompanham o 
equipamento.        Deverá 
apresentar Registro do Produto no 
Ministério da Saúde. Deverá atender 
todas as Certificações da Norma 
Brasileira. Em caso do Licitante não 
ser o detentor do Registro da 
Anvisa do produto ofertado, 
apresentar juntamente com a 
Proposta de Preços Carta de 
Autorização do fabricante/Importador 
autorizando  a   revenda   do 
produto destinada  a   este 
Processo de compra, bem como, 
instalação, treinamento e a integração 
do equipamento no sistema específica 
para este certame. Apresentar carta 
do fabricante indicando Assistência 
Técnica no Estado onde serão 
instalados o equipamento. Para fins de 
análise e comprovação das 
exigências técnicas, serão 
consideradas   válidas      as 
informações    constantes   no 
manual técnico do equipamento, 
devidamente registrado junto à 
ANVISA, Certificado do Inmetro, sob 
pena de desclassificação a não 
apresentação; Certificado de 
conformidade à NBR IEC 60601-
1:2010   +   Emenda IEC:2012; 
ABNT NBR IEC 60601-1-2:2017; 
ABNT NBR 
IEC 60601-1-6:2011; ABNT NBR 
IEC 60601-1-8:2010 + Emenda 
1:2014; ABNT NBR IEC  60601-1-
9:2014;  ABNT 
NBR IEC 60601-2-27:2013; ABNT 
NBR IEC 80601-2-30:2012 + 
Emenda 1:2014; ABNT NBR IEC 
60601-2-34:2014;  ABNT  NBR  
IEC 
60601-2-49:2014; ABNT NBR 
ISO 80601-2-55:2014; ABNT 
NBR ISO/IEC 80601-2-56:2013; 
ABNT NBR ISO 80601-2-
61:2015. e ISO13485. 
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374326 

MONITOR DE TRIAGEM E SINAIS 
VITAIS COM CLASSIFICAÇÃO DE 
RISCO: 
Monitor de sinais vitais com as 
caracteristicas minimas: 
equipamento portátil, contendo 
monitoração de ecg, spo2, pni, 
temperatura, para pacientes adultos, 
pediátricos e neonatal com 
possibilidade de configuração de 
parâmetros simultâneos; possuir 
tela lcd colorida touch screen para 
facilitar a navegação em urgência 
de no minimo 5 polegadas e no 
maximo 8 polegadas. Possuir 
tecla/menu para configurações de 
alarmes. Possuir índice de proteção 
de no mínimo: ipx2 comprovado 
através do certificado do INMETRO;   
ECG   (pré- 
configurado): compatibilidade para 
cabos com derivação de 3 e 5 vias, 
faixa de visualização da frequência 
cardíaca: 15 bpm 
~ 350 bpm (pacientes adultos, 
pediátricos e neonatais), velocidade 
de varredura: 25mm/s, possuir 
sensibilidade selecionável; oximetria 
(pré-configurado): faixa de medição 
de spo2 de no mínimo: 35% ~ 
100%; faixa de frequência de pulso 
de no mínimo: 30 a 240 bpm; pni 
(pressão não invasiva) (pré-
configurado): modos 
manuais, automáticos e stat; adulto, 
pediátrico e neonatal; faixa de 
medição de pressão pneumática: 0 
mmhg ~ 300 mmhg; temperatura 
através de sensor (pré-configurado): 
faixa de medição da temperatura: 21 
°c ~ 50 °c; alarmes sonoros e 
visuais; ajustáveis com 3 níveis de 
prioridade: alto, médio ou baixo; 
para saturação; desconexão do 
sensor de oximetria; pni, temperatura, 
com capacidade de armazenar no 
mínimo 1000 eventos de alarmes. 
Possuir conexão com computador 
permitindo a transmissão dos 
parâmetros vitais do paciente; 
possuir indicação de carga da 
bateria; sistema de alimentação 
elétrica 
tensão   de   alimentação: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

9.482,66 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

28.447,98 
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  110/220,   bivolt    automático. 
Frequência   de   alimentação: 50/60
  hz.    Bateria  interna 
recarregável com autonomia de no 
mínimo 5 horas, peso 
aproximado de 3 kilos +ou-10%; 
acompanhar 01 cabo de ecg de 5 
vias; 01 sensor de spo2 
adulto/infantil; 01 sensor de spo2 
tipo y para pacientes neonato, 01 
mangueira de pni, 01 braçadeira  
 adulto,  01 braçadeira obeso, 01 
braçadeira infantil  e      01   
   braçadeira neonatal,   01
   sensor   de temperatura 
       inravermelho auricular, 
axilar ou temporal, impressora  
   integrada  01 carrinho 
para transporte de monitor com 04 
rodizios sendo 02  com      freios,
  pintura eletrostática, com 
cesta fixada na coluna para 
armazenamento dos acessórios, 
base para encaixe do monitor com 
sistema de engate rápido para facilitar 
a retirada em uma emergência, o qual 
permita a retirada do aparelho 
 sem  o   uso   de 
ferramentas; o licitante deverá 
apresentar   junto    com sua 
proposta,       catalogo   do 
equipamento contendo todas as 
especificações  técnicas  e 
acessórios que acompanham o 
equipamento.    Deverá 
apresentar registro do produto no 
ministério da saúde. Deverá atender 
todas as certificações da norma 
brasileira. Em caso do licitante não ser 
o detentor do registro da anvisa do 
produto ofertado, apresentar juntamente 
com a proposta de preços carta de   
autorização   do 
fabricante/importador autorizando a 
revenda do produto destinada 
a este processo de compra, 
bem como, instalação, treinamento e a 
integração do equipamento no sistema 
específica para este certame. 
Apresentar carta do fabricante 
indicando assistência técnica no 
estado onde serão instalados o 
equipamento. Para fins de análise e 
comprovação das exigências 
técnicas, serão consideradas  
válidas  as informações  
constantes  no 
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  manual técnico do equipamento, 
devidamente registrado junto à 
anvisa, certificado do inmetro, sob 
pena de desclassificação a 
não apresentação. 

      

 
 
 
 
 

42 

 
 
 
 
 

447081 

MULETA  CANADENSE  - 
Muleta Canadense articulada: 
articulada: adulto, apoio de braço 
em metal revestido de plástico e 
apoio de mão anatômico, ajuste de 
altura inferior, possibilitando variações 
de acordo com a estatura, ponteira 
de borracha, resistente 
até 130 kg. 

 
 
 
 
 

PAR 

 
 
 
 
 

02 

 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 

91,60 

 
 
 
 
 

458,00 

 
 
 
 
 
 
 

 
43 

 
 
 
 
 
 
 
 

435787 

NEBULIZADOR PORTATIL - 
Tipo ultrassônico com uma saída 
INALADOR/NEBULIZADOR DE 
AR PORTÁTIL; Com mascaras 
anatômicas, flexíveis e atóxicas 
adulto e infantil, elásticos reguláveis, 
baixo nivel de ruido, baixo consumo 
de energia, garantida minima de 01 
ano, embalagem contendo 
compressor, mascaras adulto e 
infantil, micronebulizador, 
extensão, filtro de ar, manual de 
instrução  e  certificado  da 
ANVISA. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 
 

19 

 
 
 
 
 
 
 

 
104,01 

 
 
 
 
 
 
 

 
1.976,19 

 
 
 
 
 
 
 

44 

 NEGATOSCOPIO - Estrutura em 
chapa de aço carbono. 
Parte frontal em chapa de 
acrílico permitindo luz uniforme 

     

  Adaptável a para us 
ou parede Bivolt. 

o em mesa 
Acabamento 

       

 
472671 

pintura epóxi, com 
anti-ferruginoso 
NEGATOSCÓPIO 

tratamento 
 

CLÍNICO E 

Unid. 05 21 628,39 13.196,19  

 ODONTOLÓGICO 2 CORPO, 
lampada fluorecente, Dimensão 
aproximada: 500 x 380 x 140 
mm). 

      

 
 
 
 
 
 
 

45 

 
 
 
 
 
 

455192 

OFTALMOSCÓPIO - Seleção 
de 5 aberturas; - Filtro livre de 
vermelho; - Marcador de dioptrias
 iluminado; 
- Clipe de bolso e interruptor 
liga/desliga; - Borracha de proteção 
livre de látex; - A cabeça em ABS 
resistente à impactos; - Óptica 
selada livre de poeiras; - Lâmpada 
de XenonHalógena 2.5V; - Cabo 
em metal para 2 pilhas alcalinas AA; - 
Lentes de -20 a +20 

 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 

06 

 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 

 
1.276,67 

 
 
 
 
 

 
19.150,05 
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  dioptrias.       
 
 
 
 
 
 
 
 

46 

 OTOSCÓPIO - Cabeçote em metal 
nobre cromado; Acoplamento por 
sistema de rosca; Acompanha 5 
espéculos auricares   de   diferentes 

     

  medidas: nº 1 - 2,5 
4,0 mm; nº 3 - 5,0 

mm; nº 2 - 
mm; nº 4 - 7,0 

       

631661 
mm; nº 5 - 9,0 m metal
cromado pa 
médias; - Reg

m; - Cabo em ra 
2 pilhas 
agem de 

Unid. 10 34 354,60 12.056,40  

 intensidade da luz; - Capa revestida 
anti-derrapante para punho; - 
Acondicionamento em bolsa própria de 
courvin- 01 ano 
de garantia. 

      

 
 
 
 
 
 
 
 

47 

 
 
 
 
 
 
 

299875 

OXÍMETRO DIGITAL 
PORTÁTIL  (DE  DEDO) 
ADULTO, à pilha, visor com 
tecnologia OLED, de alto contraste 
e fácil leitura, multidirecional, de 
rotação automática, que informe 
saturação SpO2 e frequência 
cardíaca, com curva pletismográfica 
e desligamento automático, 
contendo 1 Oxímetro; 1 Estojo para 
Transporte; 1 Capa de proteção de 
silicone; 2 Pilhas AAA; e 1 
Manual de Instruções 

 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 

87,13 

 
 
 
 
 
 
 
 

261,39 

 
 
 
 
 
 
 
 

48 

 
 
 
 
 
 
 

299875 

OXÍMETRO DIGITAL 
PORTÁTIL  (DE  DEDO) 
PEDIÁTRICO, à pilha, visor com 
tecnologia OLED, de alto contraste 
e fácil leitura, multidirecional, de 
rotação automática, que informe 
saturação SpO2 e frequência 
cardíaca, com curva pletismográfica 
e desligamento automático, 
contendo 1 Oxímetro; 1 Estojo para 
Transporte; 1 Capa de proteção de 
silicone; 2 Pilhas AAA; e 1 
Manual de Instruções 

 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 

72,76 

 
 
 
 
 
 
 
 

218,28 

 
 
 
 

 
49 

 
 
 
 
 

607402 

OXIMETRO  DE  PULSO 
PORTÁTIL - Visor LCD colorido de alta 
resolução, tela rotacional, permite 
visualização na vertical e horizontal. 
Indicação da Sp02, frequência 
cardíaca, força de pulso, onda 
pletismográfica e tabela de 
tendências. Alarmes visuais e 
sonoros,   ajustáveis   e 
programáveis, memória interna 

 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 

 
44 

 
 
 
 

 
1.117,25 

 
 
 
 

 
49.159,00 
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  dos eventos e conexão USB para 
computador. Capa protetora com 
suporte para acomodar em 
superfícies planas, alimentação 
bivolt automático e através de 
baterias recarregáveis com 
carregador integrado. Sensor de 
Sp02 padrão Nellcor. Certificado pelo 
INMETRO 

     

50 
 

385777 PAPAGAIO HOSPITALAR Inox 
Urinol Masculino 1L 

 
Unid 

 
01 

 
03 107,70 323,10 

 
 
 
 

51 

 POLTRONA HOSPITALAR - 
Descanso para os pés integrado, 
reclinação com acionamento manual, 
material de confecção armação baixa 
em aço ou ferro pintado, assento e 
encosto de estofado em courvin, 
capacidade até 120 kg. 

 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 

05 

 
 
 
 

22 

 
 
 
 

858,25 

 
 
 
 

18.881,50 

 
 
 

 
52 

 
 
 
 

624038 

RÉGUA ANTROPOMÉTRICA 
INFANTIL, Aparelho para medir altura 
de crianças. Capacidade: de 0 a 
146 cm Aparelho 
desmontável: contém 03 segmentos 
- 01 medidor fixo - 01 medidor móvel 
Material: polietileno Leve, 
transportável e 
de fácil higienização 

 
 
 
 

Unid 

  
 
 
 

25 

 
 
 

 
97,43 

 
 
 

 
2.435,75 

 
 
 
 
 
 
 

53 

 
 
 
 
 
 
 

630907 

SELADORA - (Selagem rápida e 
eficiente para embalagens de até 
250mm de largura. Sistema de 
selagem tipo barra aquecida, 
proporcionando maior vida útil da 
resistência. Espessura de selagem 
de 13mm atendendo as normas 
internacionais de segurança. Área 
de selagem: 250mm; Espessura da 
solda: 13mm; Dimensões externas 
(CxLxA): 355 x 82 x 140mm 
Potência: 50 W Tensão: 127 ou 
220 V 

 
 
 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 

15 

 
 
 
 
 
 
 

552,66 

 
 
 
 
 
 
 

8.289,90 

 
 
 
 

 
54 

 
 
 
 
 

427165 

SUPORTE PARA SORO - 
(Suporte de soro Inox, base com 4 
pés tubulares em aço inox redondo 
providos de rodízios giratórios de 2". 
Altura regulável por meio de rosca 
central, haste de altura em aço inox 
com 4 ganchos para fixação de 
soro. Dimensões: Altura máxima 
2,50m x Altura 
Mínima 1,80m.) 

 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 

08 

 
 
 
 
 

20 

 
 
 
 

 
134,19 

 
 
 
 

 
2.683,80 

55 
 

623736 TERMÔMETRO CLÍNICO 
DIGITAL AXILAR – visor digital 

 
Unid 

 
30 

 
53 14,66 776,98 
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  de fácil visualização; - 100% 
resistente à água; - beep sonoro 
indicando fim de medição; - 
memória da última medição; - 
verificado e aprovado pelo 
INMETRO; - bateria de longa 
duração (substituível); - 1 ano de 
garantia. Especificações técnicas: 
faixa de medição: 32,0 
? 42,9°c. erro máximo de indicação: 
+/- 0,2°c. display: visor de cristal 
líquido; memória: armazena 
automaticamente a última medição; 
vida útil da bateria: aproximadamente 
200 horas.dimensão: 12,3cm x 
1,9cm x 1,1cm; peso: 
aproximadamente 10g (bateria 
inclusa); condições de uso: - 
temperatura: 5°c - 40°c; - umidade 
relativa: menor ou igual a 85%. 
conteúdo da embalagem: 01 
termômetro clínico digital g-tech 
modelo 
thg1027b; 01 bateria de lítio 1,5v; 01 
manual de instruções. 

     

 
 
 

 
56 

 
 
 
 

477254 

TERMÔMETRO DIGITAL 
TEMPERATURA MÁXIMA-MÍNIMA 
PARA CAIXA TÉRMICA, Função 
°C/°F; A 
prova d'água; Design arrojado; Cabo 
com 50cm; Visor de fácil leitura; 
Contém imã para fixação em 
superfícies metálicas e 
bordas de acabamento. 

 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 

10 

 
 
 

 
30 

 
 
 

 
65,72 

 
 
 

 
1.971,60 

 
 
 
 
 
 
 
 

57 

 
 
 
 
 
 
 

474168 

TERMÔMETRO DIGITAL 
INFRAVERMELHO:  Caixa 
Acrílica Para Acondicionamento; Visor 
em Display LED, Fácil Leitura da 
Temperatura; Beep sonoro de aviso 
de medição; Auto memória; Mostra a 
última temperatura para comparação; 
Desligamento automático; Precisão 
de +- 0.1°C; Utiliza 01 Bateria LR41 
(Inclusa). Possui registro na Anvisa; 
Garantia de 
12 Meses; 100% resistente à 
água; Alarme de febre; Indicador de 
bateria fraca 

 
 
 
 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 
 
 
 

01 

 
 
 
 
 
 
 
 

03 

 
 
 
 
 
 
 
 

82,54 

 
 
 
 
 
 
 
 

247,62 

 
 
 
 

58 

 VENTILADOR PULMONAR - 
Ventilador pulmonar; tipo de 
ventilador: de transporte. Tipo de 
pacientes: adulto, pediátrico e 
neonatal; modos de ventilação:
 Volume 
controlado/assistido;   simv; 
CPAP; pressão 

 
 
 
 

Unid 

 
 
 
 

01 

 
 
 
 

02 

 
 
 
 

54.433,33 

 
 
 
 

108.866,66 
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  controlado/assistido; características 
da tela: tela digital com 
monitorização dos seguintes 
 parâmetros 
ventilatórios: pressão de vias 
aéreas; volume   minuto 
expiratório;   frequência 
respiratória; PEEP; 
características da bateria: bateria 
interna recarregável, com autonomia 
de no mínimo 4 horas; alimentação: 
elétrica a partir de rede AC/DC de 
100 a 240V – 50 A 60HZ, 
com 
comutação  automática; 
informações complementares: O 
ventilado pulmonar de transporte 
deverá possuir: Sistema de 
controles com as seguintes
 características 
mínimas: Volume corrente de 50 a 2000 
ml; tempo inspiratório de 0,25 a 5 
segundos; frequência 
respiratória de 2 a 60 RPM; 
sensibilidade ajustável a fluxo e/ou a 
pressão, porcentagem de oxigênio 
ajustável de 40 a 100%, 
PEEP/CPAP interno ajustável 
eletronicamente de 0 a 20 CM H2O; 
pausa inspiratória ajustável de pelo 
menos 5 segundos; pressão de 
suporte de 5 a 15 CM H20; pressão 
controlada/assistida de 5 a 60 CM 
H20; ventilação de apneia para 
todos os modos ventilatórios 
espontâneos, incluindo CPAP; 
alarmes audiovisuais: pressão máxima 
e mínima de vias aéreas, apneia, 
carga de bateria baixa, baixa 
pressão de oxigênio; tecla de 
silenciamento de alarme por 
120 segundos deverá acompanhar 
o ventilador pulmonar de transporte 
no mínimo os seguintes acessórios: 
2 circuitos para cada aparelho, 
autoclaváveis para paciente adulto, 
2 sensores de fluxo adulto com 
mangueiras de medição; 2 válvulas 
expiratórias completas com o 
diafragma, 1 mangueira para 
conexão da rede de oxigênio. 
1 sistema de fixação para suporte 
em macas, demais acessórios 
necessários para o 
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  perfeito funcionamento do 
equipamento. 
AMPLA CONCORRÊNCIA 

     

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

59 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

615328 

DESFIBRILADOR EXTERNO 
AUTOMÁTICO (DEA), I. 
TOTALMENTE AUTOMÁTICO 
Um conjunto de pás (par de 
eletrodos funcionais) adesivas 
descartáveis, tamanho adulto, em 
invólucro lacrado; 

• Um par de pás adesivas 
descartáveis, tamanho infantil; 

• Uma bateria recarregável; 

• Um cabo USB 2.0; 

• Um cabo de fonte de energia 
elétrica para carregamento da 
bateria; 

• Um cabo conector para ligação da 
fonte à rede elétrica; 

• Cabo de ECG de 3 derivações; 

• Acessório para compressão do tórax 
(RCP Maestro); 

• Um invólucro contendo, no 
mínimo, 01 kit de primeiros socorros 
(01 par de luvas cirúrgicas, 01 
tesoura pequena articulada e 01 
máscara para RCP); 

• Uma bolsa de transporte, 
confeccionada no tecido brim; 

• Um CD com manual de 
instruções e software de 
gerenciamento SoftDEA; 

• Um Guia de Referência 
Rápida (Manual Impresso); 

• Um Relatório de Calibração. 
AMPLA CONCORRENCIA DO ITEM 
29 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

10 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

8.556,19 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

85.561,90 

 
 
 
 
 
 
 

60 

 
 
 
 
 
 

374326 

MONITOR DE TRIAGEM E SINAIS 
VITAIS COM CLASSIFICAÇÃO DE 
RISCO: 
Monitor de sinais vitais com as 
caracteristicas minimas: 
equipamento portátil, contendo 
monitoração de ecg, spo2, pni, 
temperatura, para pacientes adultos, 
pediátricos e neonatal com 
possibilidade de configuração de 
parâmetros simultâneos; possuir 
tela lcd 
colorida touch screen para 

 
 
 
 
 
 

Unid. 

 
 
 
 
 
 

05 

 
 
 
 
 
 

09 

 
 
 
 
 

 
9.482,66 

 
 
 
 
 

 
85.343,94 
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  facilitar a navegação em urgência 
de no minimo 5 polegadas e no 
maximo 8 polegadas. Possuir 
tecla/menu para configurações de 
alarmes. Possuir índice de proteção 
de no mínimo: ipx2 comprovado 
através do certificado do INMETRO;   
ECG   (pré- 
configurado): compatibilidade para 
cabos com derivação de 3 e 5 vias, 
faixa de visualização da frequência 
cardíaca: 15 bpm 
~ 350 bpm (pacientes adultos, 
pediátricos e neonatais), velocidade 
de varredura: 25mm/s, possuir 
sensibilidade selecionável; oximetria 
(pré-configurado): faixa de medição 
de spo2 de no mínimo: 35% ~ 
100%; faixa de frequência de pulso 
de no mínimo: 30 a 240 bpm; pni 
(pressão não invasiva) (pré-
configurado): modos 
manuais, automáticos e stat; adulto, 
pediátrico e neonatal; faixa de 
medição de pressão pneumática: 0 
mmhg ~ 300 mmhg; temperatura 
através de sensor (pré-configurado): 
faixa de medição da temperatura: 21 
°c ~ 50 °c; alarmes sonoros e 
visuais; ajustáveis com 3 níveis de 
prioridade: alto, médio ou baixo; 
para saturação; desconexão do 
sensor de oximetria; pni, temperatura, 
com capacidade de armazenar no 
mínimo 1000 eventos de alarmes. 
Possuir conexão com computador 
permitindo a transmissão dos 
parâmetros vitais do paciente; 
possuir indicação de carga da 
bateria; sistema de alimentação 
elétrica tensão de alimentação: 
110/220, bivolt automático. 
Frequência de alimentação: 50/60 
hz. Bateria interna recarregável com 
autonomia de no mínimo 5 horas, 
peso aproximado de 3 kilos +ou-
10%; acompanhar 01 cabo de ecg 
de 5 vias; 01 sensor de spo2 
adulto/infantil; 01 sensor de spo2 
tipo y para pacientes neonato, 01 
mangueira de pni, 01 braçadeira 
adulto, 01 braçadeira obeso, 01 
braçadeira infantil  e  01  
braçadeira 
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  neonatal,   01    sensor    de 
temperatura         inravermelho 
auricular, axilar ou temporal, 
impressora     integrada    01 
carrinho para transporte de 
monitor com 04 rodizios sendo 02
 com     freios,    pintura 
eletrostática, com cesta fixada na 
coluna para armazenamento dos 
acessórios, base para encaixe do 
monitor com sistema de engate rápido 
para facilitar a retirada em uma 
emergência, o qual permita a 
retirada do aparelho  sem   o  uso 
   de ferramentas; o 
licitante deverá apresentar   junto 
 com  sua proposta,       
catalogo     do equipamento 
contendo todas as especificações  
 técnicas    e acessórios que 
acompanham o equipamento.    
      Deverá apresentar 
registro do produto no ministério da 
saúde. Deverá atender todas as 
certificações da norma brasileira. Em 
caso do licitante não ser o detentor 
do registro da anvisa do produto 
ofertado, apresentar juntamente com a 
proposta de preços carta de 
 autorização       do 
fabricante/importador autorizando  
 a   revenda   do produto
  destinada   a   este 
processo   de    compra, bem 
como, instalação, treinamento e a 
integração do equipamento no sistema 
específica para este certame. 
Apresentar carta do fabricante 
indicando assistência técnica no 
estado onde serão instalados o 
equipamento. Para fins de análise e 
comprovação das exigências 
técnicas, serão consideradas  
válidas  as informações  
constantes  no manual técnico do 
equipamento, devidamente registrado 
junto à anvisa, certificado do 
inmetro, sob pena de desclassificação 
a não apresentação. 

AMPLA CONCORRENCIA DO ITEM 
41 

     

TOTAL 1.002.186,59 

3.1.2 - O custo estimado total da contratação é R$ 1.002.186,59 (Um milhão, dois mil, cento e oitenta e seis reais e 
cinquenta e nove centavos), conforme média dos custos unitários apostos na tabela acima. 
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3.1.3 – A planilha de cotação de preço, encontra-se descrita no Estudo Técnico Preliminar. 

 
3.2 Ressalta-se que o município ainda não regulamentou a padronização dos bens, assim foi utilizada o catálogo de 
materiais e serviços do Portal de Compras do Governo Federal, nos termos do art. 40, 
§1º, I da Lei 14.133/2021. 

 
3.3 Em atendimento às disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à obrigatoriedade de 
estimativa prévia do valor da contratação, utilizou-se a Cesta de Preços para subsidiar a aquisição dos equipamentos 
hospitalares pretendidos pela Administração Pública. A utilização da cesta de preços justifica-se pela necessidade de 
obtenção de um valor estimado compatível com a realidade do mercado, assegurando maior confiabilidade ao 
orçamento da contratação e observando os princípios da economicidade, eficiência, planejamento e seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração. 

 
 

3.4. O Item 60, referente à aquisição de Ventilador Pulmonar de Transporte, foi destinado à ampla concorrência em 
razão de suas características técnicas, do elevado grau de especialização exigido para o fornecimento, da necessidade 
de garantia de assistência técnica especializada e da reduzida quantidade estimada para aquisição. Trata-se de 
equipamento médico-hospitalar de alta complexidade tecnológica, indispensável para o suporte ventilatório de pacientes 
adultos, pediátricos e neonatais durante remoções e atendimentos de urgência e emergência, cuja fabricação e 
comercialização são realizadas por número restrito de empresas devidamente autorizadas e registradas junto aos 
órgãos competentes. 

Além disso, considerando que a contratação prevê apenas 01 (uma) unidade, com possibilidade de aquisição de até 02 
(duas) unidades, a eventual aplicação de reserva de cota para microempresas e empresas de pequeno porte poderia reduzir 
a competitividade do certame, restringindo a participação de fornecedores especializados e comprometendo a obtenção 
da proposta mais vantajosa para a Administração Pública. 

 
Dessa forma, a adoção da ampla concorrência atende aos princípios da competitividade, da eficiência e da economicidade 
previstos na Lei nº 14.133/2021, ampliando o universo de participantes aptos a fornecer equipamento que atenda 
integralmente às especificações técnicas exigidas, assegurando maior possibilidade de obtenção de preços vantajosos e de 
produtos com a qualidade necessária ao atendimento das demandas da rede pública de saúde. 

 
Portanto, a opção pela ampla concorrência mostra-se tecnicamente justificada e compatível com o interesse público, 
considerando a natureza do objeto, o valor envolvido, a baixa quantidade licitada e a necessidade de garantir ampla 
participação de fornecedores qualificados no mercado. 

 
- A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
Órgão: 080 - Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 100 – Secretaria Municipal de Saúde 
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Programa: 080001.0412200562.400 – Manutenção da Atividades da Secretaria de Saúde 
Elemento de Despesa: 44905200000 - Equipamento e Material Permanente 
Fonte de Recurso: 150000150000 
Fichas: 017 

Item Quant. Item Quant. Item Quant. Item Quant. 
01 05 17 05 18 05 20 05 
27 05 44 05  

 
Órgão: 080 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 100 – Secretaria Municipal de Saúde 
Programa: 080001.1030101022.410 – Manutenção das Atividades da Atenção Primária 
Elemento de Despesa: 44905200000 - Equipamento e Material Permanente 
Fonte de Recurso: 2601000000000 / Emenda Parlamentar: Proposta nº 4645035000125011 
Ficha: 055 

Item Quant. Item Quant. Item Quant. Item Quant. 
02 01 06 01 07 01 08 01 
11 06 12 02 13 01 16 01 
19 01 23 01 25 01 26 01 
30 01 31 01 33 02 35 01 
36 02 38 01 39 01 40 01 
41 01 46 01 48 01 51 01 
54 01 55 01 56 01 57 01 
58 01  

 
Órgão: 080 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 100 – Secretaria Municipal de Saúde 
Programa: 080001.1030101022.411 – Manutenção das Atividades da Saúde da Família 
Elemento de Despesa: 44905200000 - Equipamento e Material Permanente 
Fonte de Recurso: 150000150000 
Ficha: 066 

Item Quant. Item Quant. Item Quant. Item Quant. 
02 16 03 12 06 15 07 19 
08 14 09 91 10 55 11 85 
12 28 13 11 16 26 18 10 
19 14 23 15 25 12 26 13 
29 12 30 11 31 17 33 56 
34 08 35 30 36 78 37 04 
38 38 39 12 40 22 41 21 
43 11 45 18 46 16 47 12 
48 29 51 38 53 9 54 23 
55 13 56 16 57 43 58 14 
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5 – LOCAIS DE ENTREGA DOS BENS/EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

Órgão: 080 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 100 – Secretaria Municipal de Saúde 
Programa: 080001.1030201022.413 – Manutenção das Ações Especializadas Ambulatorial e Hospitalar 
Elemento de Despesa: 44905200000 - Equipamento e Material Permanente 
Fonte de Recurso: 150000150000 
Ficha: 124 

Item Quant. Item Quant. Item Quant. Item Quant. 
02 01 03 02 04 01 05 01 
06 02 07 01 08 01 09 01 
11 05 12 03 13 01 14 02 
15 03 16 01 18 01 19 01 
20 07 22 01 23 01 24 01 
25 01 28 01 29 02 30 01 
31 01 32 01 33 03 34 05 
35 02 36 17 38 02 39 02 
40 01 41 01 42 02 43 01 
45 01 46 04 47 03 48 04 
49 03 50 03 51 05 52 03 
53 13 54 01 55 01 56 03 
57 09 58 01 59 03 60 02 

 
Órgão: 080 – Secretaria Municipal de Saúde 
Unidade: 100 – Secretaria Municipal de Saúde 
Programa: 080001.1030501032.419 – Manutenção das Atividades da Vigilância Epidemiológica em Saúde 
Elemento de Despesa: 44905200000 - Equipamento e Material Permanente 
Fonte de Recurso: 150000150000 
Ficha: 161 

Item Quant. Item Quant. Item Quant.  
19 12 21 02 58 14 

 
- A dotação relativa ao exercício financeiro subsequente será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 
 

5.1 – Secretaria Municipal de Saúde 
A entrega dos bens se dará no local abaixo especificado: 
Endereço: Av. Tufy David, 92- Edifício Alfredo Lopes - Centro – Vargem Alta-ES 
Telefone de contato: (28) 3528 1306 - (28) 99986-8908 
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6 – PRAZO DE ENTREGA, EXECUÇÃO CONTRATUAL E GARANTIA 

7 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO 
FORNECEDOR 

 

 
 

6.1 O prazo de entrega do bem/execução do serviço é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da 
Autorização de Fornecimento conforme demanda. 
6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo 
menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas 
situações de caso fortuito e força maior. 
6.3 Os bens/serviços deverão ser entregues/realizados no seguinte endereço: Av. Tufy David, 92 -Edifício Alfredo Lopes 
- Centro – Vargem Alta-ES, no horário de 08:00 às 12:00hs e de 13:00 as 16:00hs, nos dias da semana de segunda-
feira a quinta-feira. 
6.4 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 
com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
6.5 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar 
da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.6 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 
detalhado. 
6.6.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço 
nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 
6.8 O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa 
do Consumidor) 

 

 
 

7.1 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes 
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:  
7.1.1 usar menos recursos naturais em seus processos produtivos; 
7.1.2 conter menos materiais perigosos ou tóxicos; 
7.1.3 ter maior vida útil; 
7.1.4 consumir menos água ou energia em sua produção ou uso; 
7.1.5 poder ser reutilizado ou reciclado; 
7.1.6 gerar menos resíduos (ex: ser feito de material reciclado, usar menos material na embalagem ou ser reciclado pelo 
fornecedor). 
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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7.2 Não haverá exigência da garantia da contratação do art. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, por ser tratar de 
equipamentos hospitalar, não havendo necessidade de estabelecer parâmetros para a exigência contratual, tais como 
calção, seguro-garantia ou fiança bancária 
7.4 O fornecedor será selecionado por meio da realização de pregão, na forma eletronica, que culminará com a 
seleção da proposta de menor preço por item. 
7.5 Da reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte: 
7.5.1. Na presente licitação, será realizada a reserva de cota de até vinte e cinco por cento do objeto 
7.5.2. Para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, considerando sua natureza divisível e 
o item ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), com base no artigo 48, III da Lei 123/06. 
7.5.3. Na hipótese de não haver vencedor para a cota reservada, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota 
principal ou, diante de sua recusa, aos fornecedores remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado 
da cota principal. 
7.5.4. Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das cotas deverá ocorrer pelo 
menor preço. 
7.5.5. Será dada a prioridade de aquisição aos produtos das cotas reservadas quando forem adjudicados aos 
licitantes qualificados como microempresas ou empresas de pequeno porte, ressalvados os casos em que a cota 
reservada for inadequada para atender as quantidades ou as condições do pedido, conforme vier a ser decidido pela 
Administração. 
7.5.6. Será assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte o direito do desempate ficto, quando sua 
proposta seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta mais bem classificada. 
7.5.7. Será assegurado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte o prazo de 05 (cinco) dias úteis para regularizar 
sua habilitação fiscal, podendo ainda ser prorrogado a critério da administração por mais 05 (cinco) dias úteis. 
7.5.8. Será estabelecida prioridade de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas local 
ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, conforme estabelecido no art. 36 da Lei 
1.461/2023. 

a. Aplica-se o disposto neste inciso nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 
superiores ao melhor preço válido; 

b. A prioridade será para as microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Vargem 
Alta/ES; 

c. Não tendo microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no Município de Vargem Alta/ES, cuja 
proposta esteja no limite de 10% previsto no caput, a prioridade poderá ser dada para as microempresas e 
empresas de pequeno porte regionais, assim entendidas como aquelas sediadas em municípios da região; 

d. a prioridade será aplicada apenas na cota reservada para contratação exclusiva de microempresas e 
empresas de pequeno porte. 

 
7.6 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
7.6.1. Habilitação Jurídica 
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 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 
de identificação em todo o território nacional; 

 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede; 

 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor; 

 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da 
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 
março de 2020. 

 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, 
além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 Agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos 
pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 
10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

 Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural 
pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 Ato de autorização para o exercício da atividade de ............................ (especificar a atividade contratada 
sujeita à autorização), expedido por ....... (especificar o órgão competente) nos termos do art.  da 
(Lei/Decreto) n° ........ 

 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 

 
7.6.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o 
caso; 

 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- 
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Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 
elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 
outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 
cujo exercício contrata ou concorre; 
Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 
outra equivalente, na forma da lei. 
O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes 
estadual e municipal. 

 
7.6.3. Qualificação econômico-financeira 

 Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se 
trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação/contratação, ou de sociedade simples; 

 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do licitante; 
 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a comprovação de 

que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art.  58, da Lei n.º 11.101, de 09 de 
fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, exigíveis e na forma da lei; 

 Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial referentes ao exercício social 
imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a 
partir de 01 de maio (art. 1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo ser 
desconsiderado prazo superior para transmissão das peças contábeis digitais estabelecido por atos normativos que 
disciplinam o citado SPED (conforme entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).  

 O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro profissional equivalente, devidamente 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade; 

 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
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 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do balanço de abertura ou cópia do livro 
diário contendo o balanço de abertura, inclusive com os termos de abertura e encerramento; 

 Caso o licitante seja Cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, 
conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria 
não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

 A boa situação financeira será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC) maiores que um (>=1,0), e Endividamento Geral (EG), menor ou igual um (<=1,0), resultantes da aplicação 
das fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo >=1,0 

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 

SG =  Ativo Total >=1,0 
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

 
EG = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo <=1,0 

Ativo Total 
 

LC = Ativo Circulante >1,0 
Passivo Circulante 

 
 Os índices LG, SG, EG e LC deverão ser calculados pelas licitantes e apresentados em formulário próprio, com os 

Cálculos dos Quocientes de Estrutura de Capitais e de Liquidez para execução das obras e serviços, que faz parte deste 
Edital, devendo sofrer verificação pela Comissão, para fins de habilitação. 
- O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral, 
Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui capital mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
7.7  Não haverá exigência do balanço patrimonial: Justificativa 
7.7.1 A não exigência do balanço patrimonial, demonstração do resultado do exercício e demais demonstrações 
contábeis justifica-se em razão da baixa complexidade do objeto, do reduzido valor estimado da contratação e da adoção 
da modalidade pregão eletrônico para registro de preço. 
7.7.2 A exigência de qualificação econômico-financeira deve observar os princípios da proporcionalidade, 
razoabilidade e formalismo moderado, evitando restrições desnecessárias à competitividade, especialmente em 
contratações de pequeno vulto e execução simplificada. 
7.7.3 No presente caso, trata-se de contratação de fornecimento unico, cujo valor estimado é reduzido e cuja 
execução não demanda estrutura financeira complexa por parte da futura contratada, sendo suficiente a comprovação de 
regularidade fiscal, trabalhista, habilitação jurídica e qualificação técnica compatível com o objeto. 
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7.7.4 Nesse contexto, considerando a natureza comum do objeto, o baixo risco contratual, o reduzido impacto financeiro da 
contratação e a necessidade de ampliação da competitividade, entende-se tecnicamente viável e administrativamente 
adequada a dispensa da apresentação dos seguintes documentos de qualificação econômico-financeira: balanço 
patrimonial; demonstração de resultado do exercício; demais demonstrações contábeis; e índices financeiros e 
demonstrações correlatas. Tal medida encontra respaldo nos art. 5º e art. 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021, os quais 
autorizam a Administração a definir exigências compatíveis e proporcionais à complexidade e ao risco da 
contratação. 

 
7.8.1. Qualificação técnica 

 Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional    (escrever por extenso, se o caso), 
em plena validade. 

 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões 
ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 
competente, quando for o caso. 
Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as 
seguintes características mínimas: 
[...]   
[...]   
[...]   
Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes atestados 
executados de forma concomitante. 
Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor. 
O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 
apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da 
contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 
Outros documentos: 
- Comprovação da condição de micro ou pequena empresa através da apresentação da Certidão Simplificada da Junta 
Comercial, expedida no ano em curso, seguindo o delineamento do art. 8º da Instrução Normativa nº 103/2007 do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio e a Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME 
ou Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Microempreendedor Individual - MEI apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos art. 42 a 49 da Lei Complementar 123, de 2006, bem como suas alterações, bem como no art. 4º da 
Lei 14.133/2021; 
- A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é facultativa e deverá ser entregue tão -somente pelas 
empresas efetivamente enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e que não tenham sido 
alcançadas por alguma hipótese de exclusão do tratamento jurídico diferenciado. 
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8 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

- A participação na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem 
que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime 
de tratamento diferenciado. O Agente de Contratação poderá realizar diligências para verificar a veracidade da declaração. 
- Declaração conjunta conforme modelo a ser disponibilizado, onde conste: 
- A inexistência de fato superveniente, impeditivo da participação da empresa na presente licitação, bem como de que 
aceita incondicionalmente de todas as condições deste edital; 
- O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, de que não emprega menor de dezoito 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, 
salvo na condição de aprendiz; 
- Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental; 
- Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado; 
- Não possuir sócio, administrador, gerente ou funcionário que seja servidor ou dirigente, atuando na Prefeitura Municipal de 
Vargem Alta/ES; 
- Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas; 
- Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da 
licitação; 
- Que dispõe de equipamentos, utensílios e pessoal para a execução do objeto. 
- O Agente de Contratação verificará mediante consulta “on line” nos respectivos sítios eletrônicos dos órgãos oficiais, o 
eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
- Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
- Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU – (https://contas.tcu.gov.br); 
- Existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa disponível no Portal do CNJ 
(https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
- A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também em nome de seus sócios majoritários, por 
força do art. 12 da Lei 8.429/1992, que prevê dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 
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8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 
nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediantes simples apostila. 
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da 
empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 
acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções 
aplicáveis, dentre outros. 
8.5. A execução do contrato ou outro instrumento hábil que o substitua deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) 
fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (art. 117 da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços e dos contratos dela decorrentes será de até 
12 (doze) meses, admitida a prorrogação por igual período, quando legalmente cabível e desde que 
atendidos os requisitos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. A vigência deverá, sempre que possível, 
ser compatibilizada com os prazos necessários à execução, entrega, conferência, observação e 
recebimento definitivo do Rua Padre Antonio Maria, 201 – Centro – CEP 29295-000 - Vargem Alta – 
CNPJ 14.645.035/0001-92 – Tel. (28) 3528-1681 PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE objeto, conforme a natureza da contratação e as disposições 
aplicáveis, nos termos do art. 92, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021. Na hipótese de prorrogação da 
Ata de Registro de Preços e/ou dos contratos dela decorrentes, a renovação observará os 
quantitativos inicialmente registrados, total ou parcialmente, conforme a efetiva necessidade e o 
consumo dos órgãos participantes, respeitados os limites e condições estabelecidos na legislação 
vigente.  
8.7.  Da vedação à adesão por órgãos ou entidades não participantes Fica vedada a adesão à 
presente Ata de Registro de Preços por órgãos ou entidades não participantes, considerando a 
necessidade de preservação do planejamento administrativo e da adequação dos quantitativos 
originalmente estimados no procedimento licitatório. A vedação fundamenta-se no fato de que os 
quantitativos registrados foram dimensionados com base em Estudo Técnico Preliminar, 
levantamento de demanda e planejamento específico das necessidades dos órgãos participantes, 
não havendo previsão de quantitativos excedentes destinados ao atendimento de demandas de 
órgãos ou entidades não participantes. A adoção dessa medida visa assegurar a continuidade e a 
regularidade do abastecimento, evitar o comprometimento dos quantitativos planejados, reduzir riscos 
de desabastecimento e garantir a adequada execução orçamentária e financeira da contratação. 
Dessa forma, a restrição à adesão de órgãos ou entidades não participantes mostra se compatível 
com os princípios do planejamento, eficiência, interesse público e adequada gestão dos recursos 
públicos, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis. 
8.8.  Obrigações do gestor do contrato: 
a) Coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa do contrato e realizar o acompanhamento 
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9. ACOMPANHAMENTO DA ENTREGA DO MATERIAL E FISCALIZAÇÃO 

orçamentário e financeiro dos contratos sob sua gestão; 
b) Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato das ocorrências relacionadas à execução do contrato 
e as medidas adotadas, e informar à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 
c) Acompanhar a manutenção das condições de habilitação do contratado e anotar os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa; 
d) Coordenar a rotina de acompanhamento e de fiscalização do contrato, cujo histórico de gerenciamento  
deverá conter todos os registros formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, e elaborar relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração; 
e) Coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de que trata o inciso I do art. 3º; 
f) Elaborar o relatório final de que trata a alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021, com as informações obtidas durante a execução do contrato; 
g) Coordenar a atualização contínua do relatório de riscos durante a gestão do contrato, com apoio dos fiscais técnico e 
administrativo; 
h) Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico e administrativo quanto ao cumprimento 
de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas; 
i) Realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 
exigências contratuais; 
j) Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de 
sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou pelo 
agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; 
k) Verificar os impactos sobre o pagamento, nas situações em que o contratado: 
l) Não produzir os resultados, atrasar a execução, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; 
m) Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá -los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada; 
n) Não adimplir com as obrigações contratuais. 

 
 

9.1. REPRESENTANTE DA ADMINISTRAÇÃO PARA O RECEBIMENTO, ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO: 
 

Titular: 
Nome do servidor: Maria Aparecida Viana Marchetti 
Nº matrícula: 010802 
Função/ Cargo: Diretora da Estratégia Saúde da Familia 
Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

 
Suplente: 
Nome do servidor: MIKHAEL BUZON LESSA Matrícula nº 
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011383. 
Função/Cargo: Enfermeiro 
Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

 
9.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos Art. 117 e 140 da Lei nº 14.133/2021. 

 
9.3.  Da fiscalização administrativa 
Cabe ao fiscal administrativo: 
9.3.1. Anotar de forma organizada e em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme §1º 
do Art. 117 da Lei 14.133/2021; 
9.3.2. Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às 
especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, registrando os pontos 
críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura do preposto da 
contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 
9.3.3. Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 
9.3.4. Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com prazo de validade 
vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, a 
guarda ou a utilização pelo contratante; 
9.3.5. Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez de material 
cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 
9.3.6. Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou 
correções; 
9.3.7. Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 
9.3.8. Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento. 

 
9.4.  Da fiscalização técnica 
Cabe ao fiscal técnico: 
9.4.1. Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 
9.4.2. Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 
9.4.3. Emitir laudos e relatórios a fim de subsidiar o fiscal administrativo no envio de notificações para a correção de 
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 
9.4.4. Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 
9.4.5. Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do 
contrato nas datas estabelecidas; 
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11. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

9.4.6. Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das documentações exigidas para o 
pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar ao gestor de contrato para ratificação; 
9.4.7. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com 
vistas à renovação ou à prorrogação contratual tempestiva; 
9.4.8. Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o 
fiscal administrativo; 
9.4.9. Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório da 
avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 
9.4.10. Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 
. 

 

10.1 Serão aceitas apenas propostas que apresentem equipamentos novos, de primeiro uso, devidamente 
acondicionados em embalagem original do fabricante, contendo todas as peças, componentes e acessórios 
necessários ao seu pleno funcionamento. 
10.2. Os equipamentos deverão atender integralmente às especificações técnicas descritas neste Termo de Referência, 
sendo vedada a oferta de produtos com características inferiores às exigidas. 
10.3. Os equipamentos deverão possuir registro ou cadastro na ANVISA, quando aplicável, bem como atender às 
normas técnicas e sanitárias vigentes no país. 
10.4. Os produtos ofertados deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses, contada a partir da data do recebimento 
definitivo, contra defeitos de fabricação e funcionamento. 
10.5. O fornecedor deverá apresentar, no momento da entrega, manuais de operação em língua portuguesa, 
certificados de qualidade e demais documentos exigidos pela legislação sanitária.  
10.6. Os equipamentos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, sem avarias ou danos, acompanhados de 
todos os acessórios necessários ao seu funcionamento 
.10.7. A Administração poderá realizar vistoria técnica ou teste de funcionamento, quando necessário, para verificação da 
conformidade do equipamento com as especificações previstas. 
10.8. Caso o equipamento entregue não esteja em conformidade com as especificações técnicas ou apresente defeitos, o 
fornecedor deverá proceder à substituição no prazo máximo de até 10 (dez) dias, sem ônus para a Administração. 

 
 

11.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 02(dois) dias úteis para fins de 
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
11.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no 
caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
- O prazo de validade; 
- A data da emissão; 
- Os dados do contrato e do órgão contratante; 

10. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE 
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12 – RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

- O período respectivo de execução do contrato; 
- O valor a pagar; e 
- Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
11.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado provedencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 
11.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado  da 
comprovação da regularidade fiscal mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais. 
11.6. Prazo de pagamento 
- O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização da liquidação da 
despesa. 
- Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não provado pela CONTRATADA, 
deverão contemplar atualização monetária, nos seguintes termos: 

 
Onde: 
AM = Valor da atualização monetária 
VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso ND = Número 
de dias em atraso 

 
11.7. Reajuste 
11.7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 
estimado, em 01/03/2026 
11.7.2. Após o interregno de um ano, a pedidos da contratada, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA-e ou outro que venha a substituí-lo legalmente, exclusivamente para 
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
11.7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

11.7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
11.7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
11.7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 
11.7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
11.7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 
 

12.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
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13 – RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA 

contratuais e os termos de sua proposta; 
12.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 
designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 
12.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções 
por ela propostas sejam as mais adequadas; 
12.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro; 
12.5. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 
12.6. Publicar o presente Contrato, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos da imprensa oficial. 

 
 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como 
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, 
as obrigações a seguir dispostas: 
13.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor; 
13.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data da entrega/início da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
13.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e prestar 
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
13.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo 
fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos 
materiais empregados; 
13.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 
execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
13.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e 
as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante e não 
poderá onerar o objeto da contratação; 
13.8. Comunicar ao Fiscal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 
verifique no local da execução do objeto contratual. 
13.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa 
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
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14. INFRAÇÕES E SANSÕES ADMINISTRATIVAS 

13.10 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação ou para qualificação; 
13.11. Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na 
legislação; 
13.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização 
contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 
13.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 
13.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
13.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 

 
 

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 
serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; praticar ato lesivo 
previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 
acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; c)Declaração de inidoneidade para licitar e 
contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas 
alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 
14.3. Multa: 
a) Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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b) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 
máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou 
reposição da garantia; 
c) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 
d) Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) a 10% (dez por cento) do 
valor da contratação. 
e) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 30% (trinta por cento) do valor da 
contratação. 
f) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 
h) Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) 
do valor da contratação. 
i) A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante. 
j) Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
k) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 
data de sua intimação. 
l) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido 
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será 
cobrada judicialmente. 
m) A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 
n) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao 
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para 
as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
o) Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços 
de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no cadastro municipal. 
p) Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro municipal serão considerados de 
uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente 
enviadas. 
14.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; e 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
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15. OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD 

14.5. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos 
na referida Lei. 
14.6. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 
seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 
com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
14.7. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e 
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do 
Poder Executivo Federal. 
14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas - 
https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86. 
14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 
14.10. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos 
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com 
o mesmo órgão ora Contratante. 

 
15.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que 
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a 
partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de 
aceitação expressa. 
15.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
15.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
15.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação 
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
15.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 
exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não 
prescritas essas obrigações. 
15.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD. 
15.7. O Contratado deverá exigir de sub-operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
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13. DAS CONDIÇÕES GERAIS/INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

15.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
15.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
15.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de 
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
15.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
15.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 
indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da 
LGPD. 
15.13 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

 
 

A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
 

Vargem Alta - ES, 10 de junho de 2026. 
 
 
 
 

ELABORADOR 
RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO 
Nome: Rosângela de Oliveira Silva 

 
APROVAÇÃO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
Nome: Edna Maria da Silva 
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ANEXO II 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Ao 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

 
 
 

 
Ref.: Pregão nº xxx/xxx 

 
 
 
 

 
Pela presente, a empresa ............................... , estabelecida na (endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico, se houver), inscrita no CNPJ sob nº ......................., neste ato representada por ............................... , 

cargo, RG nº .........., CPF nº .................., (endereço), Telefone (XX) .............., apresenta e submete a este 

Pregoeiro e Equipe de Apoio proposta comercial relativa à ................................................................. (objeto da 

licitação), assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham ser verificados na 

sua preparação. 

Item Especificação Marca Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 
Valor Total 

1 xx xx xx xx R$ R$ 

2 xx xx xx xx R$ R$ 

3 xx xx xx xx R$ R$ 

O preço, a ser considerado para fins de julgamento e formalização de Contrato, referido à data da apresentação 

desta proposta, é de: R$ ...........................(. ..................................................................................... ). 

A validade desta Proposta é de 90 (noventa) dias a contar da data de sua apresentação. 

 
Prazo de entrega: Conforme Edital. 

 
Dados Bancários (proposta reajustada): XXXXXXXX 

 
Por fim, declaramos que esta proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

(art. 63, §1º da Lei 14.133/2021). 

Local de Data 
 
 

 
Nome do representante legal: 

CPF: 
RG: 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(papel timbrado da licitante) 

Ao 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

 

 
Ref.: Pregão nº xxx/xxxx 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ nº ......., com sede na ............, através de seu 

representante legal infra-assinado, que: 

 
( ) Declara, em atendimento ao previsto no edital do Pregão Nº XXX/202X, que cumpre os requisitos legais para 

a qualificação como microempresa, empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou equiparado, 

nos termos do Art. 3º da Lei Complementar nº 123/06 e alterações, e nem possui quaisquer dos impedimentos 

do § 4º do art. citado, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações. 

 
* Marcar este item caso se enquadre na situação de microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa. 

 
1) O atendimento ao disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, de que não emprega menor 

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz. 

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para 

habilitação no presente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

3) Declaramos que atendemos os requisitos de habilitação, e responderemos pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei; 

4) Declaramos a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

5) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer 

esfera de governo, estando apta a contratar com o poder público. 

6) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societário e de empregados, 

servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

7) Possuir compromisso com a sustentabilidade ambiental. 

8) Dispor dos equipamentos, utensílios e pessoal adequados à plena execução do objeto licitado. 

9) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

10) Que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 

obrigações objeto da licitação; 

11) Comprometo-me a manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

12) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

13) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, 

instaurados por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o (a) Sr(a) ............. , portador(a) do RG 

sob o nº .......... e CPF sob o nº ......................., cuja função/cargo é (sócio 
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administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do Contrato. 

14) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo 

licitatório, bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o 

seguinte endereço: 

E-mail: 

Telefone: ( ) 

15) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao 

Sistema de Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente 

fornecidos. 

16) Nomeamos e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF sob o nº 

..................................., para ser o(a) responsável para acompanhar a execução do contrato, referente ao 

Pregão n.º XXX/202X e todos os atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento 

convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

 
..............................................................................,........... , de 202X. 

(Local e Data) 
 
 
 
 
 
 

 

Assinatura do Responsável pela Empresa 

(Nome Legível/Cargo) 

CPF: 

RG: 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 
 

 
Ao 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

 
 

 
Ref.: Pregão nº xxx/xxx 

 
 
 
 

 
A empresa ......................................., inscrita no CNPJ nº ................................. , DECLARA, em atendimento ao 

previsto no edital do Pregão Nº    , que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa, 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual ou equiparado, nos termos do Art. 3º da Lei 

Complementar nº 123/06 e alterações, e nem possui quaisquer dos impedimentos do § 4º do art. citado, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos Art. 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/06 e 

alterações. 

Na oportunidade, DECLARA, também, que no ano-calendário de realização dessa licitação, ainda não celebrou 

contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida 

para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme relacionado abaixo: 

Nº contrato Contratante Valor do contrato (R$) 

   

   

TOTAL  

*Inserir tantas linhas que forem necessárias. 
 
 
 
 
 

 

Local e Data 
 
 
 
 
 

 
Nome do representante legal: 

CPF: 
RG: 
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ANEXO V 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE ASSUME INTEIRA RESPONSABILIDADE 
 

 
Ao 
Pregoeiro e Equipe de Apoio 
Prefeitura Municipal de Vargem Alta 

 

 
Ref.: Pregão nº xxx/xxx 

 
 
 

 
Senhor Pregoeiro e Equipe de Apoio, 

 
Pela presente, encaminhamos à Vossa apreciação, a Proposta de Preço relativa à nossa participação no 

Pregão acima identificado, e, na oportunidade, DECLARAMOS que assumimos inteira responsabilidade por 

qualquer erro ou omissão que porventura venha a ser detectado na preparação da mesma, DECLARANDO 

ainda, que no preço estão incluídas todas as despesas, que direta ou indiretamente, decorram da prestação 

do serviço objeto desta licitação, inclusive todos os tributos incidentes sobre os mesmos. 

 

 
Atenciosamente, 

 
 
 

 
Local de Data 

 
 
 
 

 
Nome do representante legal: 

CPF: 
RG: 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE 
PROPOSTA 

 
Eu,  , RG nº   emitido pelo   e CPF nº 

 , como representante devidamente constituído da empresa 

 , CNPJ  , para fins do disposto no item  do Edital 

 / , declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 
 
 

 
a) A proposta anexa foi elaborada de maneira independente pela empresa e o seu conteúdo não foi, no 

todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido com ou recebido de qualquer outro participante 

potencial ou de fato no Pregão nº    /   , por qualquer meio ou por qualquer pessoa; 

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou recebido de 

qualquer outro participante potencial ou de fato no Pregão nº   /  , por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa. 

c) Que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influenciar na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato no Pregão nº   /  quanto a participar ou não da referida licitação; 

d) Que o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, 

comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato na no Pregão nº   / antes 

da adjudicação do objeto da referida licitação; 

 
e) Que o conteúdo da proposta anexa não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado 

a, discutido com ou recebido por qualquer integrante da Prefeitura Municipal de Vargem Alta/ES, antes da 

abertura oficial das propostas, e 

f) Que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la. 

 
 

 
Local de Data 

 
 
 
 

 
Nome do representante legal: 

CPF: 
RG: 
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ANEXO VII 

 
 
 
 
 
 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

(peça #51 do Processo 2026-4Q1KF) 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Este Estudo Técnico Preliminar - ETP - tem como objetivo assegurar a viabilidade técnica e a 

razoabilidade da contratação pública, servindo como base para a elaboração do Termo de 

Referência para a eventual aquisição de Instrumentais odontológicos. 

ETP Nº 004/2026 Data da Elaboração: 10/07/2026 

Secretaria/servidor responsável: 

• Secretaria Municipal de Saúde – Rosângela de Oliveira Silva 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A Secretaria Municipal de Saúde identifica a necessidade de realização de processo licitatório para 

aquisição de instrumentais odontológicos destinados à reposição do estoque utilizado nas Unidades 

Básicas de Saúde e demais serviços de atenção odontológica. 

 
A medida se faz imprescindível para garantir a continuidade e a qualidade dos atendimentos 

odontológicos oferecidos à população, uma vez que os materiais atualmente disponíveis se 

encontram em quantidade insuficiente para suprir a demanda, além de parte deles apresentar 

desgaste natural decorrente do uso contínuo. 

A reposição adequada dos instrumentais odontológicos é fundamental para assegurar condições de 

trabalho adequadas aos profissionais da saúde bucal, bem como para oferecer atendimento seguro, 

eficaz e humanizado aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS). Ressalta-se ainda que a falta 

desses materiais compromete diretamente a execução de procedimentos básicos e especializados, 

podendo gerar prejuízos ao tratamento odontológico, além de aumentar o risco de interrupção dos 

serviços prestados. 

Dessa forma, a aquisição justifica-se pela necessidade de manter o estoque regular e atualizado, 

garantindo a eficiência, a continuidade e a resolutividade das ações de saúde bucal no município, 

em consonância com os princípios da universalidade, integralidade e equidade do SUS. 

 

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação deverá atender aos seguintes requisitos mínimos: 

 
1. Especificações Técnicas 

a) Os instrumentais odontológicos deverão atender às normas técnicas vigentes da 

ANVISA, ABNT e demais órgãos reguladores competentes. 

b) Os produtos deverão estar devidamente registrados, quando aplicável, no 

Ministério da Saúde/ANVISA. 

c) Os instrumentais devem ser confeccionados em material de qualidade reconhecida 

(ex.: aço inoxidável cirúrgico), resistentes à esterilização em autoclave e de uso 

profissional. 

2. Qualidade e Segurança 

a) Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, originais de fábrica, não podendo 
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ser recondicionados ou remanufaturados. 

b) Devem apresentar prazo de validade compatível (mínimo de 12 meses a contar da 

data de entrega, quando aplicável). 

c) As embalagens devem conter informações de lote, data de fabricação e validade, 

de forma legível. 

3. Entrega 

a) O fornecimento deverá ser realizado em conformidade com o cronograma definido 

pela Secretaria de Saúde. 

b) Os itens deverão ser entregues devidamente acondicionados, garantindo a 

integridade do material até seu recebimento. 

4. Garantia e Substituição 

a) O fornecedor deverá garantir a substituição de produtos entregues em desacordo 

com as especificações ou que apresentem defeitos de fabricação, sem ônus 

adicional para a Administração. 

b) Para instrumentais, deverá ser assegurada garantia mínima de 12 meses contra 

defeitos de fabricação. 

5. Condições Gerais 

a) O fornecedor deverá apresentar documentação comprobatória da regularidade 

fiscal, trabalhista e técnica conforme a legislação vigente. 

b) A empresa contratada deve manter condições de fornecimento durante toda a 

vigência contratual, respeitando prazos, quantidades e especificações. 
 

 

3.  LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Com o objetivo de instruir o presente Estudo, para o levantamento de mercado, foi utilizada 
pesquisa de preços realizada por empresa especializada do ramo de tecnologia da informação, 
contratada para prestação de serviços de cessão de uso de software destinado ao auxílio na 
formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas do Município. 

 
A utilização da referida ferramenta se justifica por possibilitar a obtenção de preços praticados no 
mercado de forma ampla, atualizada e compatível com os parâmetros estabelecidos pela 
legislação vigente, mediante consulta a diferentes bases de dados, tais como contratações 
públicas similares, atas de registro de preços, fornecedores e demais referências disponíveis. 

 
A metodologia adotada confere maior segurança, economicidade e fidedignidade à estimativa de 
preços, reduzindo o risco de sobrepreço ou de inexequibilidade dos valores estimados, além de 
assegurar maior transparência ao processo de contratação. 

Destaca-se que o software utilizado reúne informações provenientes de diversas fontes oficiais e 
privadas, permitindo a composição de cesta de preços compatível com a realidade de mercado dos 
itens de instrumental odontológico pretendidos, considerando especificações técnicas 
semelhantes, período recente de contratação e fornecedores atuantes no segmento. 

A adoção desse procedimento encontra amparo no art. 23 da Lei nº 14.133/2021, sendo adequada para 
subsidiar a definição do valor estimado da contratação e a análise de viabilidade da futura 
licitação. 
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4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A presente contratação tem por objetivo a aquisição de instrumentais odontológicos destinados à 

reposição do estoque das Unidades Básicas de Saúde e demais serviços de atenção odontológica do 

município. 

 
A solução contempla o fornecimento regular de instrumentais de uso contínuo, indispensáveis para a 

execução dos procedimentos clínicos e preventivos em saúde bucal. A medida garantirá 

condições adequadas de trabalho aos profissionais, bem como atendimento seguro e de qualidade à 

população usuária do Sistema Único de Saúde (SUS). 

A aquisição permitirá: 

• Manutenção da oferta e da continuidade dos atendimentos odontológicos; 

• Reposição dos itens em falta ou em quantidade insuficiente; 

• Substituição de instrumentais desgastados pelo uso contínuo, assegurando padrões de 

biossegurança; 

• Padronização de materiais para uso em toda a rede de saúde bucal do município; 

• Maior eficiência na gestão do estoque, evitando interrupções e atrasos no atendimento. 

 
Opta-se pela utilização do Sistema de Registro de Preços (SRP) para a aquisição de instrumentais 

odontológicos, considerando que: 

a) O uso dos materiais é contínuo e variável, não sendo possível prever com precisão o 

momento exato da necessidade de reposição; 

b) O SRP possibilita a contratação conforme a demanda, evitando a formação de estoques 

excessivos e reduzindo riscos de vencimento de prazos de validade ou obsolescência de 

materiais; 

c) A adoção do registro de preços assegura maior economicidade e eficiência na gestão de 

recursos públicos, permitindo compras parceladas dentro do período de vigência da ata; 

d) O sistema favorece a flexibilidade administrativa, atendendo de forma ágil às necessidades 

das unidades de saúde bucal; 

e) Permite planejamento orçamentário mais eficiente, já que os valores ficam registrados e a 

Administração pode solicitar o fornecimento gradualmente, de acordo com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 

f) Estimula a competitividade entre fornecedores, resultando em preços mais vantajosos e 

em condições comerciais mais favoráveis. 

 
A adoção do Sistema de Registro de Preços mostra-se a forma mais adequada e vantajosa para 

esta contratação, garantindo abastecimento regular, economicidade e segurança na execução dos 

serviços odontológicos. 

 
Assim, a solução proposta visa garantir economicidade, eficiência e regularidade na prestação do 

serviço público de saúde bucal, em consonância com os princípios da Lei nº 14.133/2021 e com os 

preceitos da universalidade, integralidade e equidade do SUS. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 
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6. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
A estimativa do valor da presente contratação foi elaborada em conformidade com o disposto na Lei nº 

14.133/2021, sendo utilizado pesquisa de preço por empresa especializada do ramo da 

tecnologia da informação contratada para prestação de serviços de cessão de uso de software 

destinado ao auxílio na formação e elaboração de cestas de preços das compras públicas do 

Município, utilizando como parâmetros: 

 
1. Consulta a contratações públicas similares, por meio do Painel de Preço da Saúde, Painel 

de Preços do Governo Federal e registros de órgãos e entidades da Administração Pública; 

2. Análise comparativa entre os valores de mercado e os preços praticados em contratações 

públicas, de modo a assegurar economicidade, competitividade e viabilidade da licitação. 

Com base nesses levantamentos, foi obtido o valor médio de referência, que servirá como 

parâmetro para o processo licitatório. Ressalta-se que o valor estimado não constitui limite máximo de 

contratação, mas referência para a análise das propostas, estando sujeito às condições 

efetivamente ofertadas pelas licitantes e ao resultado competitivo do certame. 

 

7. PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

 
Considerando a natureza da contratação e a diversidade dos instrumentais odontológicos 

necessários para a reposição de estoque, opta-se pelo parcelamento por itens. 

Tal medida tem como finalidade: 

• Ampliar a competitividade do certame, permitindo a participação de fornecedores 

especializados em determinados produtos; 

• Garantir maior economicidade à Administração, uma vez que os preços podem variar de 

acordo com a especialidade de cada fornecedor; 

• Evitar a concentração do fornecimento em um único licitante, reduzindo riscos de 

desabastecimento em caso de inadimplemento; 

           

 

a)              

 

b)       

 

c)

 

d)           
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8. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

 
A presente contratação refere-se exclusivamente à aquisição de instrumentais odontológicos para 

reposição de estoque, não estando vinculada a outras contratações em andamento ou planejadas. 

 

Trata-se de aquisição autônoma e independente, destinada unicamente a assegurar o 

abastecimento regular das Unidades Básicas de Saúde e demais serviços de saúde bucal, 

garantindo a continuidade dos atendimentos odontológicos prestados à população. 

 

9. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 
A contratação encontra-se devidamente prevista no Plano Anual de Contratações (PAC) da 

Secretaria Municipal de Saúde 2026, elaborado em conformidade com o art. 12 da Lei nº 

14.133/2021 e com as diretrizes de planejamento da Administração Pública. 

 

A aquisição de instrumentais odontológicos para reposição de estoque foi identificada como 

necessidade essencial e recorrente no âmbito da atenção à saúde bucal, estando alinhada às metas 

institucionais de garantir a continuidade e a qualidade dos serviços prestados à população. 

 

10. RESULTADOS PRETENDIDOS 

 
Com a contratação para aquisição de instrumentais odontológicos destinados à reposição de 

estoque, a Administração Pública pretende alcançar os seguintes resultados: 

a) Assegurar a continuidade dos atendimentos odontológicos nas Unidades Básicas de Saúde e 

demais serviços de saúde bucal do município; 

b) Manter o estoque regulado de instrumentais essenciais, evitando desabastecimento e 

interrupções no atendimento à população; 

c) Substituir instrumentais desgastados pelo uso contínuo e pelos processos de esterilização, 

garantindo segurança e biossegurança nos procedimentos; 

d) Padronizar os materiais utilizados nas unidades de saúde bucal, promovendo maior 

eficiência e uniformidade nos serviços prestados; 

e) Ampliar a resolutividade dos atendimentos, permitindo que os profissionais disponham dos 

instrumentais necessários para realizar procedimentos preventivos, restauradores e de 

urgência; 

f) Garantir a economicidade e eficiência na aplicação dos recursos públicos, com base em 

planejamento prévio e pesquisa de preços; 

g) Melhorar a qualidade do atendimento à população, em consonância com os princípios da 

universalidade, integralidade e equidade do SUS. 

•
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11. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 

 
Para a efetivação da presente contratação, deverão ser adotadas as seguintes providências: 

 
1. Aprovação do Termo de Referência, contendo a definição da necessidade, especificações, 

quantitativos, estimativa de valor e demais elementos técnicos; 

2. Autorização da autoridade competente para abertura do processo licitatório; 

3. Publicação do edital de licitação, conforme modalidade escolhida, assegurando a ampla 

publicidade e observância dos prazos legais; 

4. Condução da fase externa do certame, com recebimento, análise e julgamento das 

propostas apresentadas pelas licitantes; 

5. Homologação e adjudicação do objeto à empresa vencedora; 

6. Formalização da contratação mediante assinatura de contrato administrativo ou instrumento 

equivalente; 

7. Acompanhamento e fiscalização da execução contratual, para garantir o cumprimento das 

condições estabelecidas, em especial prazos de entrega, qualidade dos produtos e 

garantias previstas. 

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS 

 
A presente contratação, destinada à aquisição de instrumentais odontológicos para reposição de 

estoque, pode gerar impactos ambientais relacionados principalmente ao descarte de resíduos e 

embalagens. 

Para mitigar esses impactos, deverão ser observadas as seguintes diretrizes: 

a) Instrumentais odontológicos descartáveis: deverão ser utilizados conforme normas de 

biossegurança, com descarte adequado de resíduos de saúde em conformidade com a 

Resolução CONAMA nº 358/2005 e RDC ANVISA nº 222/2018; 

b) Instrumentais odontológicos: por serem reutilizáveis, apresentam menor impacto ambiental, 

desde que submetidos a processos de limpeza e esterilização adequados, prolongando sua vida 

útil e reduzindo a geração de resíduos; 

c) Embalagens: deverão ser priorizadas embalagens recicláveis ou que possibilitem 

destinação ambientalmente adequada, estimulando a logística reversa quando aplicável; 

d) Gestão de resíduos: a Secretaria Municipal de Saúde deverá garantir que os resíduos 

provenientes do uso dos instrumentais sejam encaminhados para tratamento e disposição 

final. 

 

13. VIABILIDADE E RAZOABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

13.1 Desta forma, entende-se a contratação com base neste Estudo Técnico Preliminar: 

 Apta a ter continuidade 

Não apta a ter continuidade 

 
13.2  Em tempo, sugere-se como modalidade de licitação/ contratação direta, de acordo com a 
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Identificação e assinatura do servidor (ou equipe) responsável 
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ANEXO I - MAPA DE RISCO 
FASE DE PLANEJAMENTO 

RISCO 01: Levantamento inadequado da demanda 

 
PROPABILIDADE (P) PRODUTO ( P X I ) 

 
IMPACTO (I) MÉDIO 

ID DANO 
 Falta ou excesso de materiais, gerando desabastecimento ou desperdício. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Levantamento detalhado com base em consumo 
histórico e previsão de atendimento. 

Setor Almoxarifado e Coordenação 
de Odontologia 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 Revisar as quantidades e realizar nova aquisição ou 
remanejamento de estoque. 

Setor Almoxarifado e Coordenação 
de Odontologia 

 

FASE DE PLANEJAMENTO 

RISCO 02: Especificações técnicas incorretas 

 
PROPABILIDADE (P) PRODUTO ( P X I ) 

 
IMPACTO (I) ALTO 

ID DANO 
 Aquisição de intrumentais ou ineficazes. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Elaborar Termo de Referência com apoio técnico de 
profissionais da área. 

Comissão de Elaboração do TR e 
Coordenação Odontológica 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 
Corrigir o termo e republicar o edital. 

Comissão de Elaboração do TR / 
Setor de Licitação 

 

FASE DE PLANEJAMENTO 

RISCO 03: Pesquisa de preços insuficiente ou desatualizada 

 
PROPABILIDADE (P) PRODUTO ( P X I ) 

 
IMPACTO (I) ALTO 

ID DANO 
 Formação de preço de referência incorreta, risco de sobre preço ou licitação deserta. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Realizar ampla pesquisa de mercado, considerando 
portais oficiais e fornecedores locais. 

Setor de Compras 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL  

X Baixa  Média  Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
 

 Baixa X Média  Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
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 Readequar o orçamento estimado e republicar o 
certame. 

Setor de Compras e Comissão de 
Licitação 

 

FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

RISCO 01: Apresentação de propostas com valores inexequíveis 

 
PROPABILIDADE (P) PRODUTO ( P X I ) 

 
IMPACTO (I) ALTO 

ID DANO 
 Risco de inexecução contratual e prejuízo à administração. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Exigir comprovação de exequibilidade e análise 
detalhada das propostas 

Comissão de Licitação 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 Desclassificar proposta inviável e convocar o próximo 
licitante. 

Comissão de Licitação 

 

FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

RISCO 02: Documentação incompleta ou irregular dos licitantes 

 
PROPABILIDADE (P) PRODUTO ( P X I ) 

 
IMPACTO (I) ALTO 

ID DANO 
 Atraso no julgamento e risco de inabilitação de fornecedores. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Conferência criteriosa dos documentos e publicação 
clara das exigências. 

Comissão de Licitação 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 Conceder prazo de saneamento conforme a lei ou 
convocar o próximo classificado. 

Comissão de Licitação 

 

FASE DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

RISCO 03: Falhas na análise das propostas (erro técnico ou administrativo) 

 
PROPABILIDADE (P) PRODUTO ( P X I ) 

 
IMPACTO (I) ALTO 

ID DANO 
 Prejuízo à seleção do fornecedor mais vantajoso e questionamentos jurídicos. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Designar equipe de apoio capacitada e revisar os 
pareceres. 

Comissão de Licitação / Assessoria 
Jurídica 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 
 Retificar o julgamento e republicar o resultado. Comissão de Licitação 

 Baixa X Média  Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
 

 Baixa X Média  Alta 
 

 Baixa X Média  Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
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FASE DE GESTÃO DO CONTRATO 

RISCO 01: Atraso na entrega dos instrumentais pelo fornecedor 

 
PROPABILIDADE (P) PRODUTO ( P X I ) 

 
IMPACTO (I) ALTO 

ID DANO 
 Comprometimento do atendimento odontológico e desabastecimento das unidades. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Monitorar cronograma e aplicar penalidades 
contratuais por atraso. 

Gestor e Fiscal do Contrato / 
Gerencia Administrativa. 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 Acionar fornecedor substituto ou realizar contratação 
emergencial. 

Gestor e Fiscal do Contrato / 
Gerencia Administrativa. 

 

FASE DE GESTÃO DO CONTRATO 

RISCO 02: Entrega de produtos fora das especificações técnicas 

PROPABILIDADE (P) Baixa PRODUTO ( P X I ) 

IMPACTO (I) Baixa  ALTO 

ID DANO 
 Risco à segurança e qualidade dos serviços odontológicos 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Realizar conferência técnica no recebimento e exigir 
laudos de qualidade 

Fiscal do Contrato / Coordenação de 
Saúde Bucal 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 Recusar o material e exigir substituição imediata, 
aplicando penalidades. 

Fiscal do Contrato / Coordenação de 
Saúde Bucal 

FASE DE GESTÃO DO CONTRATO 

RISCO 03: Fornecimento parcial ou interrupção do contrato 

 
PROPABILIDADE (P) PRODUTO ( P X I ) 

 
IMPACTO (I) ALTO 

ID DANO 
 Falta de materiais essenciais e prejuízo à continuidade do serviço. 

ID AÇÃO PREVENTIVA RESPONSÁVEL 

 Acompanhar entregas e manter estoque de 
segurança 

Gestor do Contrato / Gerencia 
Administrativa 

ID AÇÃO DE CONTINGÊNCIA RESPONSÁVEL 

 Convocar segundo colocado ou promover nova 
licitação emergencial. 

Gestor do Contrato / Gerencia 
Administrativa 

 Baixa  Média X Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
 

X Média  Alta 
 

 Média X Alta 
 

 Baixa X Média  Alta 
 

 Baixa  Média X Alta 
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ANEXO VIII 

 
MINUTA CONTRATUAL 

ID CidadES: XXXXXXXXXXXXXXX 

Pregão Eletrônico nº XXX/202X 
 

 
O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Elieser Rabello, matrícula 010733, por intermédio do Fundo 

Municipal de Saúde, neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sra. EDNA MARIA DA SILVA, portador 

da Matrícula Funcional nº 010721, no uso de suas atribuições como gestor do Fundo Municipal de Saúde, 

pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.645.035/0001-92, com sede 

na Rua Padre Antônio Maria, 210, Centro - Vargem Alta/ES doravante denominado CONTRATANTE e, de 

outro lado, a empresa ........................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº ......................., com sede na ................................., por seu representante legal, Sr  1,doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato para REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES, DESTINADOS 

ÀS UNIDADES BÁSICAS E ESPECIALIZADAS DE SAÚDE, COM A  FINALIDADE DE 

REPOSICIONAMENTO, REPOSIÇÃO DE BENS E ESTRUTURAÇÃO, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DECORRENTES DA AMPLIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS UNIDADES DE SAÚDE, 

BEM COMO ASSEGURAR A CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA E QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

À POPULAÇÃO, conforme Proposta apresentada pela CONTRATADA, nos termos do procedimento licitatório 

– Pregão Nº XXX/202X – Processo 2026-4Q1KF, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, que se 

regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem. 

 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO DO CONTRATO 

1.1 - Constitui o objeto deste instrumento a(o) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES, DESTINADOS ÀS UNIDADES 

BÁSICAS E ESPECIALIZADAS DE SAÚDE, COM A FINALIDADE DE REPOSICIONAMENTO, REPOSIÇÃO 

DE BENS E ESTRUTURAÇÃO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DECORRENTES DA 

AMPLIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS UNIDADES DE SAÚDE, BEM COMO ASSEGURAR A 

CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA E QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO, conforme 

proposta apresentada pela CONTRATADA e demais documentos técnicos que fazem parte integrante do 

Pregão Nº XXX/202X e Anexos. 

 

Catmat/ 
Catser 

Item Especificação Und. de 

Fornecimento 

Quant. Valor Unit. Valor Total 

       

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES 

 

 
 

1 
Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO DE FORNECEDORES do Município de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis 

para os órgãos de fiscalização e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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2.1 Faz parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o Pregão Eletrônico nº 

XXX/202X, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, 

obrigando-se as partes em todos os seus termos. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO 

 
3.1 O valor do presente contrato é de R$ ...................................... (...............................), conforme proposta de 

preços. 

 
PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento de quaisquer taxas ou emolumentos concernentes ao objeto do presente 

contrato será de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA, bem como demais encargos inerentes e 

necessários para a completa execução das suas obrigações assumidas pelo presente contrato. 

 
CLÁUSULA QUARTA – DA MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
4.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação a Prefeitura Municipal de Vargem Alta, de documento 

fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal, depois de conferido e visado, será encaminhado 

para processamento e pagamento pelo prazo de até 30 (trinta) dias, havendo disponibilidade financeira. 

4.1.1 O prazo do item 4.1 poderá ser estendido caso o recurso para pagamento seja proveniente de 

convênios, contratos de repasse ou congênere, sendo que nestes casos os pagamentos ficam 

condicionados à liberação de recursos pelos órgãos concedentes. 

4.2 Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para correção, 

ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação do novo 

documento, devidamente corrigido. 

4.3 Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não provocado pela 

CONTRATADA, deverão contemplar atualização monetária, nos seguintes termos: 

 

Onde: 

AM = Valor da atualização monetária 

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso 

ND = Número de dias em atraso 

4.4 A Prefeitura Municipal de Vargem Alta poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

4.5 A Administração não está obrigada a contratar todo quantitativo de serviços/materiais neste contrato. 

4.6 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente a esta. 

4.7 A CONTRATADA, por ocasião do pagamento, deverá apresentar as documentações descritas abaixo: 

1. Certidão negativa de Débito com as Receitas Federal, Estadual e Municipal (sede da empresa); 

2. Certidão Negativa de Débitos com o FGTS; 

3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
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4.8 O preço somente poderá ser reajustado, caso houver variação efetiva do custo de produção admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, respeitada as disposições legais vigentes. 

CLÁUSULA QUINTA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS 

5.1 Visando restabelecer o equilíbrio econômico financeiro inicial do contrato, os preços poderão ser revistos 

nas seguintes hipóteses. 

a) Alteração da politica econômica do pais, que resulta reflexos nos preços ajustados; 

b) Em decorrência de eventual aumento ou redução dos /preços praticados no mercado; 

c) Por força de situações imprevisíveis que produzam nos preços de mercado; devidamente aceitos pela 
Administração. 

 
5.2 A revisão que trata este item poderá ser precedida de fundamentação jurídica e econômico-financeira, 

após análise de elementos materiais que sustentem a necessidade de revisão. 

5.3 Quando o preço apurado em ata, por motivo superveniente, tornam-se superior ao preço, praticado no 

mercado, caberá a Administração; 

a) Convocar o Contrato visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado no 
mercado; 

b) Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido; 

c) Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

 
5.4 Os fatos decorrentes de situação imprevisíveis, que resultem no impedimento de contratar ao preço 

ofertado, deverão estar devidamente comprovados no processo, sob pena de obstaculizar a alteração de preço 

pretendida. 

5.5 A fixação de novo preço deverá ser consignada em termos aditivos com as justificativas cabíveis, observada 

a anuência entre as partes. 

5.6 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

5.7 Após o interregno de um ano, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 

IPCA-e, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

5.8 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

5.9 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a contratante pagará à contratada a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. 

5.10 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

5.11 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser 

utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

5.12 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

5.13 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA, DO LOCAL, DO PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO DO CONTRATO 

6.1 O prazo de execução do serviço/entrega do bem é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da 

20
26

-M
C

N
LM

M
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

26
/1

0/
20

26
 1

5:
11

   
 P

Á
G

IN
A

 1
01

 / 
12

4



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

Autorização de Fornecimento confome demanda. 

 
6.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 
6.3 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
6.4 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.5 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 
6.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

 
6.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

6.7 Os bens deverão obrigatoriamente ser entregues nos endereços indicados no Termo de Referência anexo 

I do edital deste processo licitatório. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 
7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação discrimanada na Cláusula 04 do Termo de 

Referência, Anexo I deste edital. 

7.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA- DOS PRAZOS 

8.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) .................................... prorrogável 

na forma da Lei n° 14.133, de 2021. 

 
8.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 

condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

8.3 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

 
8.4 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

 
8.5 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 
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8.6 O prazo e as condições para entrega ou/execução dos serviços se dará conforme discriminado no anexo I do 
edital. 

8.7 É vedada a estipulação de faturamento mínimo. 
 

 
CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a licitante ou contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 
Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

4) Multa: 

- Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

- Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, 

suplementação ou reposição da garantia; 

- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular 

de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

- Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 30% (trinta por cento) 

do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 20% (vinte por cento) do valor da 

contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por 

cento) do valor da contratação. 

20
26

-M
C

N
LM

M
 -

 E
-D

O
C

S
 -

 D
O

C
U

M
E

N
T

O
 O

R
IG

IN
A

L 
   

26
/1

0/
20

26
 1

5:
11

   
 P

Á
G

IN
A

 1
03

 / 
12

4



PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM ALTA 
Estado do Espírito Santo 

Gerência de Licitação 

| Paço Administrativo João Bosco Dias | 

CNPJ 31.723.570/0001-33 
Rua Vereador Pedro Israel David, s/nº - Centro - Vargem Alta - Espírito Santo - CEP: 29295-000 

Telefone: (28) 99942-6643 

 

 

- A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

- Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

- A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.- A aplicação das sanções realizar-

se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-

se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades 

de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

- Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no 

cadastro municipal. 

- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro municipal serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações 

a eles comprovadamente enviadas. 

- Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei. 

- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência 

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas - 

https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86. 
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- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 

administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO (art. 92, XIX) 

 
10.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

10.2 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2.1 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este 

não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais 

lhe oferece vantagem. 

10.2.2 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

10.2.3 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 

2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

10.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 

 
10.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

10.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 
10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 
10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 
10.4.3 Indenizações e multas. 

 
10.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021). 

10.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
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agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

 
11.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE: 

 
11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 
11.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

 
11.4 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
11.5 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico- financeiro; 

 
11.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

 
11.7 Publicar o presente Contrato, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos da imprensa 

oficial. 

 
11.8 Constituem obrigações da CONTRATADA: 

 
11.9 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
11.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor; 

 
11.11 Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data de início da 

execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
11.12 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
11.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

 
11.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
11.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 
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ao Contratante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

 
11.16 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente 

que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
11.17 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
11.18 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação ou para qualificação; 

 
11.19 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação; 

 
11.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização 

contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 
11.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

 
11.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-

los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
11.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

 
11.24 Cumprir integralmente as obrigações definidas no Termo de Referência, pertencente ao Anexo I 

deste Edital. 

 
CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
12.1 Fica designado (a) os (as) servidores (as): 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fiscal Titular 

Nome do servidor: Maria Aparecida Viana Marchetti 

Nº matrícula: 010802 

Função/Cargo: Diretora da Estratégia Saúde da Família 

Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

 
Fiscal Suplente 

Nome do servidor: Mikhael Buzon Lessa 

Nº matrícula: 011383 

Função/Cargo: Enfermeiro 

Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

 
12.2 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da conformidade 
da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão execidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei nº 14.133/21. 
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12.3  Da fiscalização administrativa 

Cabe ao fiscal administrativo: 

- Anotar de forma organizada e em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme §1º 
do Art. 117 da Lei 14.133/2021; 

- Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às 
especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, registrando os 
pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura 
do preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 

- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

- Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com prazo de validade 
vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, 
a guarda ou a utilização pelo contratante; 

- Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez de material 
cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

- Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou 
correções; 

- Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 

- Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento. 

12.4  Da fiscalização técnica 

Cabe ao fiscal técnico: 

- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 

- Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

- Emitir laudos e relatórios a fim de subsidiar o fiscal administrativo no envio de notificações para a correção de 
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

- Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

- Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 
do contrato nas datas estabelecidas; 

- Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação; 

- Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 
à renovação ou à prorrogação contratual tempestiva; 

- Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo; 

- Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

- Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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13.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa. 

 
13.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

 
13.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

 
13.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

 
13.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá- los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

 
13.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

 
13.7 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

 
13.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

 
13.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 

realizado. 

 
13.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

 
13.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

 
13.11 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, por meio de opiniões técnicas ou recomendações, 

editadas na forma da LGPD. 

 
13.12 Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
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15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021. 

 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 

§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato 

e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 
E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente instrumento, após lido e achado conforme. 

 
Vargem Alta/ES, xx de xxxxxxxxxxxxxxx de xxxx. 

 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Prefeito Municipal 

Contratante 
 
 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXX 
Contratada 
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ANEXO IX 
 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXX/202X 

ID CidadES: xxxxxxxxxxxxxxxxx 

Pregão Eletrônico Nº XXX/202X 

 

 
O MUNICÍPIO DE VARGEM ALTA, Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua 

Vereador Pedro Israel David, s/n, Centro, Vargem Alta/ES, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 31.723.570/0001-33, 

neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Elieser Rabello, matrícula 010733, por intermédio do Fundo 

Municipal de Saúde, neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sra. EDNA MARIA DA SILVA, portador 

da Matrícula Funcional nº 010721, no uso de suas atribuições como gestor do Fundo Municipal de Saúde, 

pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o n° 14.645.035/0001-92, com sede 

na Rua Padre Antônio Maria, 210, Centro - Vargem Alta/ES doravante denominado REGISTRANTE e, de 

outro lado, a empresa ........................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob 

nº ......................., com sede na ................................., por seu representante legal, Sr  2,doravante 

denominada REGISTRADA, resolvem firmar o presente contrato para REGISTRO DE PREÇOS PARA 

FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES, DESTINADOS 

ÀS UNIDADES BÁSICAS E ESPECIALIZADAS DE SAÚDE, COM A  FINALIDADE DE 

REPOSICIONAMENTO, REPOSIÇÃO DE BENS E ESTRUTURAÇÃO, VISANDO ATENDER ÀS 

NECESSIDADES DECORRENTES DA AMPLIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS UNIDADES DE SAÚDE, 

BEM COMO ASSEGURAR A CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA E QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS 

À POPULAÇÃO, conforme Proposta apresentada pela REGISTRADA, nos termos do procedimento licitatório 

– Pregão Nº XXX/202X – Processo 2026-4Q1KF, tudo de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021, que se 

regerá mediante as Cláusulas e condições que subseguem. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 Constitui o objeto deste instrumento a(o) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS HOSPITALARES, DESTINADOS ÀS UNIDADES 

BÁSICAS E ESPECIALIZADAS DE SAÚDE, COM A FINALIDADE DE REPOSICIONAMENTO, REPOSIÇÃO 

DE BENS E ESTRUTURAÇÃO, VISANDO ATENDER ÀS NECESSIDADES DECORRENTES DA 

AMPLIAÇÃO E IMPLANTAÇÃO DE NOVAS UNIDADES DE SAÚDE, BEM COMO ASSEGURAR A 

CONTINUIDADE, EFICIÊNCIA E QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS À POPULAÇÃO, conforme 

proposta apresentada pela REGISTRADA e demais documentos técnicos que fazem parte integrante do 

Pregão Nº XXX/202X e Anexos. 

DESCRIÇÃO DO OBJETO 

Catmat/ 

Catser 

Item Especificação Und. de 

Fornecimento 

Quant. 

Mín. 

Quant. Máx. Valor Unit. Valor Total 

        

        

 
VALOR TOTAL DA ATA: R$ ................ (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx) 

 
 

2 
Os dados dos representantes estão registrados no CADASTRO DE FORNECEDORES do Município de Vargem Alta, estando os mesmos disponíveis 

para os órgãos de fiscalização e controle, em conformidade com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
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1.2 A existência desta ARP não obriga a Administração a contratar, facultando-se a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade de 

condições. 

1.3 O titular do registro de preços vincula-se integralmente, durante a vigência da ARP, ao cumprimento 

das obrigações contidas na ARP, bem como à formalização das contratações dela decorrentes, salvo 

cancelamento ou rescisão do registro, sob pena de sofrer as sanções administrativas. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ÓRGÃOS E UNIDADES INTEGRANTES DO REGISTRO 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

3.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada por 

igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1 Quando da prorrogação da validade da ata de registro de preços, poderá haver renovação dos 

quantitativos registrados até o limite do quantitativo original, devendo o ato da prorrogação indicar 

expressamente o prazo e o quantitativo renovado. 

3.1.2 O contrato decorrente da ata de registro de preços, caso haja, terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 

01 (um) exercício financeiro. 

3.1.3 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade 

dos créditos orçamentários respectivos. 

3.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização 

de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.2.1 O instrumento contratual de que trata o item 3.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

3.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços, caso haja, poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições 

para formalização da ata de registro de preços: 

3.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 

possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital 

ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

3.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

3.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

3.4.2.2 Mantiverem sua proposta original. 

3.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores 

registrados na ata. 

3.5 O registro a que se refere o item 3.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
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impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

3.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

3.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item somente 

será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes 

hipóteses: 

3.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital e 

3.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

3.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

3.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 

fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo 

e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o 

direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

3.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação 

do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e 

que a justificativa seja aceita pela Administração. 

3.10 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no 

edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 3.7, e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

3.11 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 3.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

3.11.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

3.11.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

3.12 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, 

mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição 

pretendida, desde que devidamente justificada. 

 
CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

4.1 As despesas inerentes a esta Ata correrão à conta das dotações orçamentárias especificadas ao 

tempo da emissão da Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho. 

 
CLÁUSULA QUINTA – DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
5.1 O prazo de execução do serviço/entrega do bem é de 20 (vinte) dias, contados do recebimento da 
Autorização de Fornecimento confome demanda. 

 
5.2 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 
seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 
5.3 Os bens/serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) 
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responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

 
5.4 Os bens/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 

(quinze) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.5 Os bens/serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 
5.5.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do 

prazo. 

 
5.6 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato. 

 
5.7 Os bens deverão obrigatoriamente ser entregues nos endereços indicados no Termo de Referência 

anexo I do edital deste processo licitatório. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

 
6.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

6.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado 

do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

 
6.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado 

e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

 
6.1.3 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência 

e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
6.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 

do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir 

o compromisso. 

 
6.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou à planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 

condições inicialmente pactuadas. 

 
6.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 13.1, 

sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

 
6.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
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manter seus preços registrados, observado o disposto no item 3.7. 

 
6.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 14.4, e adotará as medidas cabíveis para 

a obtenção da contratação mais vantajosa. 

 
6.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 

conforme previsto no item 12.2 e no item 12.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço 

registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

 
6.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 

avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens nas seguintes situações: 

 
7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

 
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento 

ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

 
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 
8.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação a Prefeitura Municipal de Vargem Alta, de 

documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras. O documento fiscal, depois de conferido e visado, será 

encaminhado para processamento e pagamento pelo prazo de até 30 (trinta) dias, havendo disponibilidade 

financeira. 

8.1.1 O prazo do item 8.1 poderá ser estendido caso o recurso para pagamento seja proveniente de 

convênios, contratos de repasse ou congênere, sendo que nestes casos os pagamentos ficam 

condicionados à liberação de recursos pelos órgãos concedentes. 

8.2 Ocorrendo erros na apresentação do documento fiscal, o mesmo será devolvido à contratada para 

correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento seja contado a partir da data de apresentação do 

novo documento, devidamente corrigido. 

8.3 Os pagamentos efetuados após o prazo estipulado no item anterior, desde que não provocado pela 

REGISTRADA, deverão contemplar atualização monetária, nos seguintes termos: 
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Onde: 

AM = Valor da atualização monetária 

VF = Valor da nota fiscal referente ao mês em atraso 

ND = Número de dias em atraso 

8.4 A Prefeitura Municipal de Vargem Alta poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe 

forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual. 

8.5 A Administração não está obrigada a contratar todo quantitativo de serviços/materiais neste contrato. 

8.6 Caso na data prevista para pagamento não haja expediente no MUNICÍPIO, o pagamento será efetuado no 

primeiro dia útil subsequente a esta. 

8.7 A REGISTRADA, por ocasião do pagamento, deverá apresentar as documentações descritas abaixo: 

1. Certidão negativa de Débito com as Receitas Federal, Estadual e Municipal (sede da empresa); 

2. Certidão Negativa de Débitos com o FGTS; 

3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

8.8 O preço somente poderá ser reajustado, caso houver variação efetiva do custo de produção admitida a 

adoção de índices específicos ou setoriais, respeitada as disposições legais vigentes. 

 
CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES 

 
9.1 Constituem obrigações da REGISTRANTE: 

 
9.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Registrada, de acordo com as cláusulas 

contratuais e os termos de sua proposta; 

 
9.3 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente 

designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 

dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis; 

 
9.4 Notificar a Registrada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades 

constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as 

soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

 
9.5 Pagar à Registrada o valor resultante da prestação contratual, conforme cronograma físico-financeiro; 

 
9.6 Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato; 

 
9.7 Publicar a presente Ata de Registro de Preços, em resumo, no Órgão do Oficial do Município ou outros órgãos 

da imprensa oficial. 
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9.8 Constituem obrigações da REGISTRADA: 

 
9.9 A Registrada deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo de Referência, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 
9.10 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor; 

 
9.11 Comunicar ao Registrante, no prazo máximo de 05 (cinco) dias que antecede a data de início da execução, 

os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
9.12 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor contratuais ou autoridade superior e 

prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

 
9.13 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo fiscal contratual, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou dos materiais empregados; 

 
9.14 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Registrante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 
9.15 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade 

ao Registrante e não poderá onerar o objeto da contratação; 

 
9.16 Comunicar ao Fiscal, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que 

se verifique no local da execução do objeto contratual. 

 
9.17 Paralisar, por determinação do Registrante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 

com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

 
9.18 Manter, durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação ou para qualificação; 

 
9.19 Cumprir, durante todo o período de execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 

com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação; 

 
9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pela fiscalização 

contratual, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 
9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência da execução do objeto; 

 
9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 
9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Registrante; 
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9.24 Cumprir integralmente as obrigações definidas no Termo de Referência, pertencente ao Anexo I deste 

Edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO 

 
10.1 Fica designado (a) os (as) servidores (as): 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Fiscal Titular 

Nome do servidor: Maria Aparecida Viana Marchetti 

Nº matrícula: 010802 

Função/Cargo: Diretora da Estratégia Saúde da Família 

Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

 
Fiscal Suplente 

Nome do servidor: Mikhael Buzon Lessa 

Nº matrícula: 011383 

Função/Cargo: Enfermeiro 

Lotação: Secretaria Municipal de Saúde 

 
10.2 O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consiste na verificação da conformidade da 
prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito 
cumprimento do ajuste, que serão execidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente 
designados, na forma dos artigos 117 e 140 da Lei nº 14.133/21. 

 
10.3  Da fiscalização administrativa 

Cabe ao fiscal administrativo: 

- Anotar de forma organizada e em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados, conforme §1º 
do Art. 117 da Lei 14.133/2021; 

- Conferir o cumprimento do objeto e demais obrigações pactuadas, especialmente o atendimento às 
especificações atinentes ao objeto e sua garantia, bem como os prazos fixados no contrato, registrando os 
pontos críticos encontrados, inclusive com a produção de provas, datando, assinando e colhendo a assinatura 
do preposto da contratada para instruir possível procedimento de sanção contratual; 

- Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que 
demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

- Exigir que a contratada substitua os produtos/bens que se apresentem defeituosos ou com prazo de validade 
vencido ou por vencer em curto prazo de tempo e que, por esses motivos, inviabilizem o recebimento definitivo, 
a guarda ou a utilização pelo contratante; 

- Comunicar imediatamente à contratada, quando o fornecimento seja de sua obrigação, a escassez de material 
cuja falta esteja dificultando a execução dos serviços; 

- Recusar os serviços executados em desacordo com o pactuado e determinar desfazimento, ajustes ou 
correções; 

- Analisar, conferir e atestar as notas fiscais; 

- Encaminhar a documentação à unidade correspondente para pagamento. 

10.4  Da fiscalização técnica 

Cabe ao fiscal técnico: 

- Prestar apoio técnico e operacional ao gestor do contrato com informações pertinentes às suas competências; 
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- Anotar no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

- Emitir laudos e relatórios a fim de subsidiar o fiscal administrativo no envio de notificações para a correção de 
rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; 

- Informar ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que 
ultrapassem a sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

- Comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução 
do contrato nas datas estabelecidas; 

- Fiscalizar a execução do contrato para que sejam cumpridas as condições estabelecidas, de modo a 
assegurar os melhores resultados para a administração, com a conferência das notas fiscais e das 
documentações exigidas para o pagamento e, após o ateste, que certifica o recebimento provisório, encaminhar 
ao gestor de contrato para ratificação; 

- Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas 
à renovação ou à prorrogação contratual tempestiva; 

- Participar da atualização do relatório de riscos durante a fase de gestão do contrato, em conjunto com o fiscal 
administrativo; 

- Auxiliar o gestor do contrato com as informações necessárias, na elaboração do documento comprobatório 
da avaliação realizada na fiscalização do cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado; 

- Realizar o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o 
cumprimento das exigências de caráter técnico. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 

DOS PREÇOS REGISTRADOS 

11.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

11.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

11.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

11.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 

11.462, de 2023; ou 

11.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

11.2 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 14.1 será formalizado por despacho do 

órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

11.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 

convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

11.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 

registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 

justificadas: 

11.4.1 Por razão de interesse público; 

11.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

11.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 
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superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 

11.462, de 2023. 

 
CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA 

DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
12.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão 

ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

12.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

12.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

12.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

12.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será 

considerado participante para efeito do remanejamento. 

12.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

12.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência 

do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

12.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 

Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do remanejamento dos itens. 

12.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 

dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 13.3, a distribuição das 

quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DAS PENALIDADES 

13.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 

edital e seus anexos. 

13.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

13.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses 

em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 

2023). 

13.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências, dada 

a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor. 

13.4 Comete infração administrativa, nos termos da Lei 14.133/2021, a licitante ou contratada que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a execução do contrato; 
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

1) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave; 

2) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

3) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave. 

4) Multa: 

- Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias 

- Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, 

até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia; 

- O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação ou reposição da garantia 

autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de 

suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

- Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 1% (um por cento) a 10% (dez por 

cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 30% (trinta por cento) do 

valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 20% (vinte por cento) do valor da contratação. 

- Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) 

do valor da contratação. 

- A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

- Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 

- Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

- Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 

- A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.- A aplicação das sanções realizar-se-á em 

processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

- Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os 

endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no cadastro 

municipal. 
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- Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no cadastro municipal serão 

considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a 

eles comprovadamente enviadas. 

- Na aplicação das sanções serão considerados: 

- a natureza e a gravidade da infração cometida; 

- as peculiaridades do caso concreto; 

- as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

- os danos que dela provierem para o Contratante; e 

- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

- Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

- A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 

para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 

à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

- O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal de Empresas Punidas - 

https://vargemalta-es.portaltp.com.br/consultas/documentos.aspx?id=86. 

- As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

- Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos 

devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante. 

 
CLÁUSULA DECIMA QUARTA – DO FORO 

 
14.1 Será competente o Foro da Comarca de Vargem Alta/ES, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas desta 

Ata e que não possam ser resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 
CLÁUSULA DECIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 
15.1 O vencimento da validade da Ata de Registro de Preços não cessa a obrigação da REGISTRADA de 

cumprir os termos contratuais assinados até a data de vencimento da mesma. 

15.2 A Administração não se obriga a utilizar a Ata de Registro de Preços, se durante a sua vigência constatar 

que os preços registrados superiores aos praticados no mercado, nas mesmas especificações e condições a 

Ata de Registro de Preços. 
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15.3 A Administração, a seu exclusivo critério, poderá durante os últimos 60 (sessenta) dias de vigência da 

Ata de Registro de Preços determinar a gradativa redução ou aumento do fornecimento, até a elaboração 

de uma nova Ata. 

15.4 Todos os prazos constantes em cada termo contratual serão em dias corridos, e em contagem excluir- se-

à de início e incluir-se-á o dia do vencimento. 

15.5 A despesa com a contratação correrá à conta da dotação, de cada unidade requisitante. 

15.6 A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da 

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro. 

 
E por assim estarem justos e acordados, firmam a presente Ata de Registro de Preço, em 4 (quatro) vias, para 

todos os fins e efeitos de direito. 

 
Vargem Alta - ES, xx de xxxxx de 202X. 

 
 
 

 

XXXXXXXXXXXXXX 

Prefeito Municipal 

REGISTRANTE 

 
 
 

 

REGISTRADA 
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